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Com a presidente Dilma Rousseff reeleita para mais uma 
gestão, e o governo federal encurralado pelas denúncias de 
desvio de recursos públicos na maior empresa do País, cujo 
acionista principal é a própria União, o crescimento zero da 
economia brasileira no ano que se encerra complica ainda mais 
as perspectivas para 2015. E o choque de credibilidade que se 
busca depende da qualidade da faxina que o governo possa fazer 
na máquina administrativa. 

Nesse cenário, voltemos o olhar para os Estados brasileiros, 
que elegeram também seus governadores. Alguns já conheci-
dos foram reeleitos, outros 
foram derrotados nas urnas 
e substituídos. O peso dos 
governos estaduais como 
contratantes de obras públi-
cas foi comprovado pelo vo-
lume de recursos pagos nos 
anos de 2012, 2013 e 2014 
(neste último, dados par-
ciais) por obras executadas, 
se comparado à administra-
ção federal, conforme nú-
meros apurados pela revista 
O Empreiteiro nos respecti-
vos portais de transparência 
na internet.

Seis Estados – SP, RJ, MG, 
PE, BA e CE - superaram a União em total pago por obras exe-
cutadas nestes três anos. Se somarmos os estados de RS, PR, SC, 
MT, GO e PA, esta diferença vai crescer sensivelmente a favor dos 
governos estaduais, em termos de recursos efetivamente aplica-
dos em obras de infraestrutura. Não há nenhuma razão para os 
novos governadores não sustentarem seus programas de obras, 
ocupando esse vácuo político que se criou pelos atrasos e estou-
ro de custos de importantes obras federais.

Há circunstâncias que robustecem esse quadro. São Paulo fi-
nalmente vai encarar a crise hídrica com um programa de obras 
estimado em mais de R$ 3 bilhões. Há também uma linha de fi-
nanciamento aprovado no Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento (BID) para obras rodoviárias, no valor de US$ 480 milhões. 
A agência paulista que procura atrair novos investimentos indus-
triais ao Estado tem números interessantes para mostrar. 

Estados já investem mais do que
a União em obras de infraestrutura

O Rio de Janeiro não deixará de surfar na onda da Olimpía-
da de 2016 e da exploração do petróleo do pré-sal. A Petrobras, 
saneada e mais enxuta, pode liderar esse processo. Por mais 
que se especule sobre o assunto, o petróleo ainda será o com-
bustível básico da economia brasileira nas décadas vindouras, 
ao lado da energia elétrica. Essa exploração offshore vai ala-
vancar a expansão econômica das regiões costeiras, do Rio até 
o Nordeste.

Minas Gerais, com o novo governador, não mudará a sua 
vocação de maior produtor mineral do País e deverá ampliar 

sua já diversificada base 
industrial, da mecânica e 
elétrica até a siderurgia. É 
verdade que Minas precisa 
melhorar urgentemente sua 
malha rodoviária e o trans-
porte de massa sobre trilhos 
na região metropolitana de 
Belo Horizonte. Universalizar 
o saneamento é outra priori-
dade, a exemplo da maioria 
dos Estados brasileiros.

Mato Grosso precisa 
romper a sua dependência 
dos portos do Sul e exportar 
sua produção de grãos pelo 
Norte, a um custo menor de 

transporte. Somente a duplicação de 400 km da BR-163, de 
Rondonópolis a Cuiabá e daqui a Posto Gil, representa aplica-
ção de R$ 1,8 bilhão, dando acesso às hidrovias do Madeira 
e Tapajós. 

Os portos de Suape (PE) e Pecém (CE) continuarão a conso-
lidar seus polos industriais de exportação e expandir seus ter-
minais portuários, com forte reflexo no crescimento regional. O 
Ceará aprovou no BID dois financiamentos para logística e inte-
gração, no total de US$ 600 milhões.

Como se vê, não faltarão obras pelas fronteiras econômicas 
em expansão nos Estados. Vamos torcer para que Brasília volte 
à idade da razão, coloque as contas públicas sob controle e arti-
cule uma política econômica a favor do crescimento, para gerar 
mais renda e riqueza. Estas precisam ser antes produzidas para 
então ser distribuídas.

Valores pagos por obras executadas 
2012/13/14*

*Dados parciais

R$ 34,126 bilhões

R$ 41,987 bilhões
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A economia brasileira deverá receber investimentos de 
R$ 4,1 trilhões no período de 2015 a 2018. Essa é a esti-
mativa do Boletim Perspectivas do Investimento, produzido 
pela área de Pesquisa e Acompanhamento Econômico do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES), divulgado dia 3 de dezembro último.

Somente em infraestrutura, deverão ser investidos R$ 597 bilhões, 
ao longo do período. Segundo o BNDES, esses recursos significam 
crescimento de 30% frente aos R$ 457 bilhões efetuados no perío-
do anterior. 

Entre os destaques nos investimentos em infraestrutura estão 
os que devem ser realizados em portos, ferrovias, aeroportos e 
rodovias. Os investimentos nesses segmentos perfazem R$ 177 bi-
lhões. Esse volume representa 30% do total de recursos estimados 
para o quadriênio.

 Para os portos estimam-se R$ 36 bilhões no período, um salto 
de 140% na comparação com o que foi investido no período de 
2010 a 2014.

Os investimentos previstos até 2018 para as ferrovias são da 
ordem de R$ 45 bilhões. Esses valores significam aumento de 45% 
ante os registrados pelo banco na pesquisa anterior. 

Os aeroportos, com previsão de aplicação de recursos 45% 
maior do que a realizada no período de 2010 a 2014, devem 

Estudo do BNDES prevê investimentos  
de R$ 4,1 trilhões para o período de 2015 a 2018

receber R$ 16 bilhões, segundo o estudo do BNDES. No caso de 
rodovias, os recursos previstos são da ordem de R$ 80 bilhões, ou 
29% a mais em comparação ao levantamento anterior.

Este é o nono ano consecutivo de divulgação do boletim 
do BNDES. O documento é feito com base no mapeamento de 
projetos e planos de investimento de empresas, incluindo aqueles 
apoiados ou não pelo banco. 

Fonte: BNDES/Redação OE

Construção da ponte é promessa antiga, 
mas só agora as obras se iniciaram

Com anos de atraso, ponte sobre rio 
Madeira começa a ser construída  

Usar o serviço de balsa para atravessar o rio Madeira, na BR-364/RO, 
é o único meio de chegar por terra ao Estado do Acre. Mas a construção 
de uma ponte, prevista para ficar pronta até o final de 2016, depois de 
anos de promessa, acabará com o problema. 

A falta dessa ponte já foi apontada como um dos motivos pelo não 
desenvolvimento da Estrada do Pacífico, que escoaria a produção brasi-
leira pelo lado noroeste do País até os portos do Peru no Oceano Pacífico, 
criando uma alternativa de exportação aos mercados do Oriente.

A travessia acontece na altura do distrito de Abunã, no Estado 
de Rondônia, próxima à fronteira do Brasil com a Bolívia e a cerca de 
150 km da divisa com o Acre. Um caminhoneiro chega a pagar mais 
de R$ 100 para se dirigir ao outro lado do rio.

É comum caminhões aguardarem cerca de uma hora para a 
travessia. Passam por dia mais de 1 mil veículos no local. 

A ponte começou a ser construída em agosto, pelo Regime Di-
ferenciado de Contratação (RDC), sob a responsabilidade do Depar-
tamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (Dnit). Serão 30 
meses de trabalhos.

A construção está a cargo do consórcio formado pelas empre-
sas Arteleste Construções e Enescil Engenharia de Projetos, envol-
vendo projetos básico e executivo e execução das obras. O custo é 
de R$ 128 milhões. A construção deverá gerar 300 empregos diretos.

Atualmente, se realizam na ponte os trabalhos de fundação e já 
surgem os primeiros pilares às margens do rio. As execuções acon-
tecem 600 m a jusante do trecho do rio onde se realiza o serviço de 

travessia por balsa. Há desapropriações a se fazer em um dos lados 
do acesso à ponte. 

A ponte terá 1,1 km de extensão, largura de 14,5 m e vão central 
de 170 m. A obra consumirá aproximadamente 25 mil m³ de concreto 
armado e entre 10 mil e 15 mil t de aço. (Augusto Diniz)

F ó r u m  d a  E n g e n h a r i a
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Saúde na construção terá  
mais recursos em 2015

A construção, que não significa apenas máquinas e obras, pretende 
ampliar os meios para priorizar a questão da saúde dos trabalhadores nas 81 
unidades de saúde sob sua administração, próprias ou da rede pública, espa-
lhadas pelo Estado de São Paulo. 

Com cerca de 5 mil empresas contribuintes, o Serviço Social da Constru-
ção (Seconci) investiu, ao longo de 2014, perto de R$ 1,250 milhão na obra 
de uma nova unidade em Piracicaba (SP), que foi inaugurada; na aquisição 
de novos equipamentos, que aumentaram a capacidade de atendimento, e na 
ampliação de novos postos de trabalho. 

“E, para 2015”, informa o engenheiro Sérgio Porto, presidente da entida-
de, “vamos investir R$ 3,5 milhões em novos equipamentos e melhorias, que 
incluem a inauguração de mais duas novas unidades no interior paulista, e 
aquisição de mais uma unidade móvel odontológica. Com essas iniciativas, de-
vemos beneficiar 29 mil trabalhadores da construção civil da região de Bauru 
e de 9 mil de Mogi das Cruzes”. 

 O Seconci mantém três frentes de atuação: serviços de saúde, educação 
e assistência social oferecidos a 900 mil trabalhadores da construção civil e 
familiares; consultoria em segurança do trabalho para contribuir com a ade-
quação das empresas às leis trabalhistas e atuação, como Organização Social 
de Saúde (OSS). Nesse caso, é parceiro do governo do Estado e da prefeitura 
paulistana na gestão de unidades de saúde pública. 

Em 2014, algumas empresas receberam o Prêmio Seconci de Saúde e 
Segurança do Trabalho, como reconhecimento a práticas consideradas  
bem-sucedidas nessa área, em canteiros de obras. São elas: Construtora  
Alavanca, Construtora Ferreira Guedes, Adolpho Lindenberg, Even Construtora 
e Incorporadora, MPD Engenharia, MRV Engenharia, Odebrecht Realizações, 
Patrimar Engenharia, Racional Engenharia, Tecnicas, TIISA e WTorre  
Engenharia e Construção. 

40 anos fornecendo cabos e fios elétricos

Apontada, no mercado, como uma das líderes no fornecimento de fios e 
cabos elétricos, a SIL, com sede em São Paulo (SP), está comemorando 40 anos 
de “conquistas e reconhecimento de atuação em seu segmento  
de atividades”.

Rodrigo Morelli, supervisor de marketing, assinala que, além de comemo-
rar quatro décadas de fundação, a empresa celebra também a ampliação de 
sua produção, que em 2014 subiu de 22 mil t para 28 mil t de fios e cabos. 
Além disso, aumentou em mais de 50% sua área construída e em 15% o volu-
me de faturamento.

 Atualmente a SIL tem a colaboração de 380 funcionários e uma equipe 
de mais de 80 representantes. O executivo informa: “É a evolução de nossa 
história. Temos uma grande responsabilidade para com os nossos revendedo-
res e queremos mesmo levantar a bandeira da importância da seriedade e dos 
nossos princípios éticos no mercado, pois desses produtos — fios e cabos — 
depende em grande parte a segurança de todos”.

A empresa já recebeu prêmios por conta de sua atuação. Dentre eles 
relaciona o Prêmio da Associação Brasileira de Revendedores e Distribuidores 
de Materiais Elétricos (Abreme) e da Associação Nacional dos Comerciantes de 
Material de Construção (Anamaco).

“Estamos agora”, diz Rodrigo Morelli, “nos preparando para os próximos 40 
anos, quando deveremos aperfeiçoar nossa atuação, focando o atendimento 
personalizado aos clientes e o desenvolvimento de nossos produtos”. 

Parâmetro para concreto  
usado em paredes moldadas in loco

Os pesquisadores Alessandra Lorenzetti de Castro e 
Rafael Francisco Cardoso dos Santos, do Laboratório de 
Materiais de Construção Civil do Centro de Tecnologia 
de Obras de Infraestrutura do Instituto de Pesquisas 
Tecnológicas (IPT), de São Paulo, acabam de desenvolver 
um traço de referência para concreto autoadensável, 
utilizado em paredes moldadas in loco. 

O trabalho dos pesquisadores teve em vista a 
obtenção de um material com três propriedades 
essenciais na dosagem correta: fluidez, habilidade 
(o concreto deve ter capacidade de escoar dentro da 
forma, passando pela armadura e preenchendo todos 
os espaços) e resistência à segregação (deve se manter 
coeso durante todo o processo). 

O IPT informa que o material ali desenvolvido vai 
atender integralmente aos requisitos da NBR 15823-
2010, que é específica para o concreto autoadensável 
em estado fresco. Alessandra Lorenzetti dá pormenores: 
“O traço de referência serve de base para a produção de 
concreto autoadensável destinado ao uso em paredes 
moldadas no local. Cada vez que forem modificados os 
fornecedores dos materiais constituintes, haverá neces-
sidade de readequá-lo. E, para isso, já dispomos da base 
para iniciar a dosagem.”

Concreteiras e construtoras têm, portanto, a partir 
desse traço de referência, a oportunidade de contar 
com material dosado de acordo com as especificações 
e preferências de fornecedoras, o que vai resultar na 
ótima trabalhabilidade para aplicação no sistema cons-
trutivo das paredes moldadas no local. E, além disso, 
eles terão em mãos um produto com a durabilidade 
requerida por normas como a NBR 15575-2013. 

O concreto autoadensável é diferente do concreto 
convencional em razão da maior quantidade de aditivos 
químicos, como os superplastificantes e os materiais 
finos, que são adicionados à mistura. O próximo passo 
do trabalho dos pesquisadores é o desenvolvimento de 
misturas de concreto autoadensável com alto teor de ar 
incorporado, também para uso nas paredes moldadas 
no local. (Nildo Carlos Oliveira) 

Empresas podem ter material 
dosado de acordo com a 

preferência de fornecedoras

F ó r u m  d a  E n g e n h a r i a
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Accor vai dobrar número  
de apartamentos nas Américas

O Grupo Accor inaugurou 25 hotéis 
no Brasil em 2014. Com isso, o maior ope-
rador hoteleiro do mundo passou a deter 
no País 205 hotéis, com as bandeiras Ibis, 
Novotel e Mercure, as mais importantes da 
rede, em 23 Estados, com 36 mil quartos 
no total. Nos próximos dois ou três anos, 
a empresa pretende dobrar a quantidade 
de acomodações na região das Américas, 
onde o Brasil ocupa lugar de destaque, de 
acordo com o diretor Técnico de Implan-
tação e Patrimônio da Accor, Paulo Mancio.

 “Queremos aumentar em mais 30 mil 
a quantidade de apartamentos na região, 
que hoje é de 47 mil, em 275 hotéis em 
operação”, afirma o executivo. O Brasil 

responderá por cerca de 22 mil novos quartos (mais de 70% do total na 
região). No mundo todo, a expansão deve ser de mais 136 mil unidades, 
em 780 novos hotéis. O grupo hoje opera 3,6 mil hotéis, com 460 mil 
quartos, distribuídos em 92 países.

Do total de hotéis abertos no Brasil em 2014 com a bandeira Accor, 
22 foram erguidos do zero por investidores, mas sob rigorosa supervisão 
do grupo hoteleiro francês. “A partir do momento em que um investidor 
assina um contrato para erguer um empreendimento com a bandeira 
Accor, nossa área técnica entra em campo, transmitindo o conhecimento 
e os standards dos processos construtivos”, ressalta Mancio. 

A definição da matriz de arquitetura é toda validada e acompanhada 
pela Accor. “Temos hoje 20 profissionais, a maioria engenheiros e arquite-
tos, que homologam os projetos feitos por escritórios externos, con-
tratados pelos investidores”, explica o diretor. Segundo ele, a Accor não 
executa obras, mas acompanha de perto todas as etapas construtivas.

O projeto hoteleiro fica pronto em cerca de quatro ou cinco 

meses, o que inclui, além das 
checagens da área técnica da Accor, 
todas as etapas de aprovações nos 
órgãos competentes, entre os quais 
as prefeituras. As obras civis e as 
montagens dos móveis e equipa-
mentos dos hotéis levam de um ano 
e meio até dois anos.

Segundo o diretor da Accor, o 
custo médio de um apartamento 
pronto da marca Ibis gira em torno 
de R$ 130 mil, dos quais entre 80% 
e 85% referem-se às obras civis. 
“Um hotel Ibis com cem aparta-
mentos tem o custo de R$ 13 milhões, exceto o valor do terreno, que 
varia de acordo com a localização”, ressalta. Mancio.

Planejamento
O diretor da Accor ressalta que o planejamento detalhado da 

obra e o acompanhamento técnico dos especialistas da operadora 
contribuem para uma economia global de até 20% na obra. “Quan-
do se tem um projeto bem estruturado, o índice de perda é muito 
pequeno”, afirma Mancio. 

Segundo o executivo, nenhum empreendimento que receberá 
a bandeira da Accor tem início sem a fase de validação do projeto. 
Essa etapa preliminar, segundo o executivo, já faz parte do esforço da 
operadora hoteleira de tornar sustentáveis todos os empreendimen-
tos em que atua.

Na construção dos hotéis, de acordo com Mancio, predominam 
o uso de materiais pré-moldados de concreto e banheiros pré-fabri-
cados, elementos que reduzem o desperdício de materiais. “No nosso 
portfólio, entre 15% e 20% dos projetos executados ou em execução 
utilizam estrutura metálica”, afirma o executivo. Segundo ele, outro 
elemento sustentável que não gera praticamente resíduos nas obras. 
(José Carlos Videira)

Obras de unidade Ibis na 
cidade de Juiz de Fora (MG)

Mancio: Expansão  
de 30 mil quartos, maior 

parte no Brasil 
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JLG completa 15 anos no Brasil

A JLG Industries completa 15 anos em solo brasileiro. A empresa pertence à Oshkosh Corporation, líder global em projetos, fabrica-
ção e comercialização de equipamentos de acesso, tais como plataformas de trabalhos aéreos e manipuladores telescópicos. “Estamos 
orgulhosos desse histórico de 15 anos de crescimento constante e presença no Brasil, oferecendo soluções inovadoras aos nossos 
clientes”, comenta Frank Nerenhausen, presidente da JLG.

A empresa ressalta que está investindo no mercado brasileiro e tem planos para continuar a entregar valor substancial aos clientes. 
“Durante esses 15 anos de presença neste mercado, aumentamos o número de funcionários em Indaiatuba (SP), recrutamos talentos 
locais e investimos em capital humano e em infraestrutura de mercado para dar suporte aos clientes com produtos e serviços inovado-
res”, lembra Marcio Cardoso, vice-presidente de vendas e pós-vendas da JLG Industries América do Sul.

Entre os produtos mais demandados pelo mercado brasileiro estão as plataformas de lança, seguidas pelas tesouras, especificamente 
as tesouras de 32 pés. De acordo com Cardoso, a plataforma de lança articulada, modelo 450 e o modelo elétrico da 450, “também estão 
entre os nossos produtos mais populares”. Ele ressalta que os modelos 600 e 800 também estão se tornando populares no Brasil.

O vice-presidente informa ainda que a JLG continua a expandir seus cursos de formação e treinamento, “que orientam nossos 
usuários sobre como operar e fazer a manutenção dos equipamentos, permitindo às locadoras otimizar a produtividade e minimizar os 
tempos de parada”. Além disso, por intermédio do departamento de Ground Support da empresa, Cardoso ressalta que os clientes da 

JLG têm acesso conveniente aos mais novos suportes técnicos, peças de reposição, treinamento e informações sobre os produtos e serviços da JLG.
Cardoso enfatiza que o mercado brasileiro “sempre foi e continua sendo extremamente importante para a JLG”. Segundo o executivo, o 15º aniversário 

da JLG é um indicador claro “de nosso comprometimento de longo prazo com o mercado brasileiro, enquanto avançamos com nossos planos para disponi-
bilizar mais recursos e serviços aos nossos clientes”. 

“A JLG possui um escritório completo de serviços, pronto a ajudar os clientes em suporte técnico, peças, treinamento e serviços”, afirma Cardoso. Além 
disso, segundo ele, a empresa está desenvolvendo programas de segurança e treinamento para os clientes de pós-vendas.

F ó r u m  d a  E n g e n h a r i a
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Terex foca no segmento  
de “levantar cargas e pessoas”

O presidente da Terex 
Latin America, François 
Jourdan, foi didático ao expor 
o foco de atuação do grupo 
hoje: “Levantamento de 
cargas e pessoas”. Com isso, 
ele quis dizer que a empresa 
norte-americana está centra-
da no mercado de máquinas 
e equipamentos de içamento.

A Terex investiu mais de 
R$ 20 milhões para melho-
rar o atendimento nessa 
área, incluindo pós-venda. 
“Trabalhamos para juntar os 

segmentos em um só”, menciona ele sobre a reorganização 
interna feita pela companhia nos últimos dois anos. 

A Terex reuniu as operações das marcas em Cotia, Grande 
São Paulo, nova matriz do grupo na região. Lá, a antiga sede 
da Demag, fabricante de pórticos e pontes rolantes, adqui-
rida pela Terex, passa a centralizar as operações compostas 
ainda pelas marcas Genie e a Powescreen – a outra unidade 
industrial da Terex no Brasil fica em Betim (MG), onde ela 
fabrica produtos do segmento de utilities. 

 “Com isso, ganhamos eficiência de operações e foco no 
cliente. O nosso objetivo foi nesse tempo integrar, simplifi-
car, estabilizar e, agora, executar a estratégia para crescer”, 
afirma o executivo.

O grupo não descarta fazer novas aquisições no Brasil, 
mas se centrará em empresas de máquinas e equipamen-
tos de elevação. A empresa irá abrir escritórios em Recife 
(PE) e Manaus (AM) – a Terex já tem escritórios comerciais 
e de serviços em Porto Alegre (RS), Curitiba (PR) e Rio de 

Expectativa de crescimento na 
fabricação de pórticos e pontes rolantes

François Jourdan: 
Fazer certo

Eduardo Kobra pinta grafite gigante com auxílio de balancim elétrico

O artista plástico Eduardo Kobra utilizou o balancim elétrico Urbe 
para pintar um grafite gigante na cidade de São Paulo. O trabalho, que 
retratou as imagens de Chico Buarque de Holanda e de Ariano Suassuna, 
foi realizado numa parede com 11 m de altura por 17 m de comprimento 
na lateral do prédio da livraria Fnac, no bairro de Pinheiros.

Para pintar os pontos mais altos, Kobra e dois assistentes utilizaram 
dois balancins elétricos para se mover verticalmente. O Balancim Elétrico 
Urbe é um tipo de andaime suspenso, acionado por motores, que propor-
ciona mobilidade, produtividade e segurança para esse tipo de trabalho, 
sem exigir esforço físico do operador.

Suspenso por cabos de aço, o equipamento é utilizado com 
frequência na construção civil para serviços de pintura, lavagem, 
instalação de tubulações, colocação de caixilhos e vidros, entre 
outros acabamentos.

 “Essa é uma obra de arte pública, pois a principal galeria que temos 
em São Paulo são as ruas”, destaca Kobra. Com a iniciativa, a Andaimes 
Urbe entende que contribui com o paisagismo urbano da capital paulista.

Grafite gigante pintado na 
lateral da Fnac Pinheiros

Janeiro (RJ), e abriu recentemente um centro de distribuição 
em Jundiaí (SP).

A empresa, que atua com guindastes, movimentação de ma-
teriais, plataformas aéreas, soluções portuárias e processamento 
de materiais e utilitários, espera crescer 15% em faturamento na 
região em 2015, em relação a 2014. “Não estou pessimista com o 
mercado brasileiro. Queremos fazer a coisa certa”, diz. O executi-
vo ressalta que o esforço é reposicionar a Terex no País.

François explica que o grupo trabalha no Brasil cada vez 
mais com a nacionalização de seus produtos. “Estamos fazendo 
isso pelo motivo de agilidade. Daremos prioridade a peças estra-
tégicas das marcas. A nacionalização nos permite cortar custos 
de logística (com a importação)”, explica. 

Um dos segmentos vistos como promissor é o de equipamen-
tos pesados para portos. “Temos o conhecimento do segmento 
e entregamos soluções completas”, resume. (Augusto Diniz – 
Cotia/SP)

F ó r u m  d a  E n g e n h a r i a



A crise da água.  
E a busca por um estadista

Lançamento do Grupo Editorial Scortecci, o 
livro Um estadista urgente, do engenheiro Júlio 
Cerqueira Cesar Neto, ex-presidente da Fundação 
Agência Hidrográfica do Alto Tietê e estudioso 
das questões do abastecimento de água e do 
saneamento básico, lança luzes sobre as causas 
da crise hídrica que hoje assusta a população da 
região metropolitana de São Paulo.

Sem a mínima feição acadêmica, ou a preocupação de conferir 
ao trabalho um traço monotonamente pesado amparado em ampla 
bibliografia, o livro se debruça, com simplicidade, sobre a carência de 
gestão governamental de problemas que afetam a todos. 

O engenheiro fala daquilo que sabe e assimilou em sua vivência 
como profissional e administrador. Para concluir que o esgotamento 
do sistema Cantareira não se deu por acaso. Ele é um processo e, 
como tal, poderia ter sido, senão evitado, ao menos colocado sob 
controle, para que não se chegasse ao que se chegou. Por isso, ele 
enfatiza: “A seca no Cantareira se deve à ausência de investimentos 
pelo governo do Estado (Sabesp) em novos mananciais para a região 
metropolitana, após conclusão das obras daquele sistema”. 

O livro, não mais que 130 páginas, conta um pouco da história do 
saneamento básico contemporâneo e lembra algumas personalidades, 

como o professor Lucas Nogueira Garcez, que muito fez, ou fez o que 
pôde, para que houvesse avanços nesse segmento vital da infraestrutura.

Júlio Cerqueira Cesar Neto atribui os problemas atuais à omissão 
ou à falta de política de governo, considerando que os governos, 
“mesmo com a retomada da democracia e das eleições, deixaram de 
governar e passaram a se preocupar exclusivamente com a sua so-
brevivência política”. Daí, o título do seu livro generoso e necessário: 
Um estadista, urgente.

Carta Geotécnica
O geólogo Álvaro Rodrigues dos Santos 

está fazendo o lançamento, pela Editora 
Rudder, do Manual Básico para elaboração 
e uso da Carta Geotécnica. O autor explica 
que o trabalho tem em vista colaborar para 
a consolidação dos aspectos conceituais 
e metodológicos da elaboração e uso das 
cartas geotécnicas. Estas precisam ser 
ferramentas, de caráter preventivo e de 
planejamento, nas mãos de administrado-
res públicos, a fim de que eles conheçam o 
terreno em que estão pisando, para evitar 
ocupação de áreas de riscos e tomem 
ciência, em suas políticas públicas urbanas, de eventos geotécnicos e 
hidrológicos potencialmente destrutivos. (Nildo Carlos Oliveira)
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Gustave, com a Torre Eiffel, o Farol de São Tomé (Brasil) e obras em outros países, 
virou um engenheiro e cidadão do mundo

A presença de Gustave Eiffel em dois projetos no Brasil
Gustave Eiffel, imortalizado com o projeto e a 

construção da torre metálica que leva o seu nome em 
Paris, deu largas passadas pelo mundo. E, embora não 
haja evidências de que andou por terras brasileiras, 
o fato é que ele disseminou influências e registrou 
sua marca por aqui também. Ele se fez engenheiro do 
mundo, um mestre que proporcionou assistência ao 
escultor Frédéric Augusto Bartholdi, responsável pelo 
projeto da Estátua da Liberdade, na ilha do mesmo 
nome, à entrada do porto de Nova York.

Mas teria ele circulado por esse Brasil afora? 
Passou algum tempo por aqui? Aparentemente não 
há dados nesse sentido. Do mesmo modo como 
não há registros de que esteve em Maputo, quando 
esta capital de Moçambique era chamada Lourenço 
Marques. E, no entanto, a tradição documenta que 
naquela cidade há uma casa construída por ele, 
todinha com peças metálicas. 

Na época em que ele viveu e amadureceu profissionalmente, obras 
internacionais de engenharia, que incorporavam a tecnologia metálica, se 
agigantavam em todas as áreas. Tanto é que aquele sistema construtivo 
deixou marcas profundas na construção brasileira do começo do século 
passado. Temos aí os exemplos da Estação da Luz, cuja gare foi concebida 
e projetada com elementos metálicos. E o viaduto Santa Ifigênia, para não 
falar em outras obras. Essa ligação entre o largo São Bento e a igreja de 
Santa Ifigênia foi inaugurada em 1913 pelo prefeito Raymundo Duprat. 

Eiffel projetaria o seu nome — e a tecnologia construtiva de sua 
preferência — em obras memoráveis, de que a torre de Paris, com 324 m 
de altura e 7.300 t de ferro, é o exemplo mais difundido. Mas não ficaria 
apenas na torre de Paris, construída para receber, na “Cidade Luz”, a 
Exposição Universal de 1889. 

Ele possuía antecedentes germânicos. Nasceu em 1832 em Dijon e 
estudou na Escola Central de Artes e Manufaturas em Paris. Formou-se 

em engenharia química, mas derivou para o ramo da metalurgia, onde 
se sentia mais à vontade. E foi desenvolvendo projetos para estruturas 
metálicas que ele concebeu o Farol de Salinópolis, no Pará, com 50 m 
de altura, formado por um tubulão central e estais laterais, e de cuja 
construção participou outro engenheiro francês. Da mesma forma, ele 
projetou o Farol de São Tomé, em Campos dos Goytacazes, Estado do Rio, 
cuja inauguração ocorreu em julho de 1882.

Se não esteve no Brasil, ao menos privou, durante dois anos, da 
hospitalidade portuguesa, em Barcelinhos. E ali fez notáveis projetos, 
dentre os quais a ponte de Dona Maria Pia, sobre o rio Douro, além da 
ponte dupla de Viana do Castello.

Quando Gustave Eiffel faleceu em dezembro de 1923, aos 91 anos, 
ainda se mostrava inquieto e de olho no futuro, pesquisando avanços na 
meteorologia e na aerodinâmica. O importante é que ele nunca deixou de 
ser um engenheiro de seu tempo. E de todos os tempos.

Gustavo Rosa, um registro do cotidiano
Lançado pela Capella Editorial, o livro Gustavo Rosa – Alegria de viver e pintar, escrito 

pelo historiador e crítico de arte João J. Spinelli, conta pormenores da vida do artista, 
falecido em 2013. Ele deixa obra audaciosa, que registra o cotidiano urbano. Rosa teve sua 
arte reconhecida por Pietro Maria Bardi e Mario Schenberg.

Frase da coluna

“É muito difícil ter economia funcionando sem ter 
Estado ou com Estado demais.” 

Do economista Joaquim Levy, ministro da 
Fazenda do segundo governo Dilma Rousseff. 

D i m e n s õ e s  |  N i l d o  C a r l o s  O l i v e i r a
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Rio Verde conclui MIS
A Rio Verde Engenharia e Construções, 

com sede em Limeira (SP), trata dos 
acabamentos finais do prédio do Museu 
da Imagem e do Som (MIS), que a 
empresa construiu na avenida Atlântica, 
Copacabana, RJ. O prédio, com projeto 
arquitetônico de responsabilidade do 
arquiteto carioca Índio da Costa (foto), 
abrigará várias funções, incluindo o Museu 
Carmen Miranda. A construtora paulista 
continuará no estado do Rio, onde constrói 
a fábrica MHWirth em Macaé. 

VLT no RJ
Acordo entre a prefeitura do Rio de Janeiro, o governo federal e a 

iniciativa privada viabilizou a operação do Veículo Leve sobre Trilhos (VLT) 
na região portuária. Tal modalidade de transporte, administrada pelo 
Consórcio VLT Carioca, formado pelas empresas Actua – CCR, Invepar, 
OTP – Odebrecht Transportes, Riopar, Ratp e Benito Roggio, importa 
investimento de R$ 1,164 bilhão. Apesar do esforço para apressá-lo, ele 
não deve funcionar antes de 2016. 

VLT de Cuiabá
O governo do Mato Grosso (MT) informa que poderá entregar o 

VLT de Cuiabá até fins de 2015. O modal, orçado em R$ 1,5 bilhão, era 
a grande promessa do Estado para a Copa do Mundo, naquela capital. 
O Consórcio VLT, que responde pelas obras, é formado pelas empresas 
CR Almeida, Santa Bárbara, CAF Brasil Indústria e Comércio, Magna 
Engenharia e Astep Engenharia. 

Perimetral de Porto Alegre (RS)
A Perimetral de Porto Alegre, que com 31 km de extensão se destina a 

ligar a região de Lomba do Pinheiro ao município de Cachoeirinha, é obra 
da ordem de R$ 1 bilhão (recursos do governo federal por meio do PAC 
Mobilidade). Os estudos para a execução se encontram em andamento 
e só depois dos projetos básicos concluídos serão feitas as licitações. A 
conclusão é prevista para 2023. Seria outro sonho de uma noite de verão?

Intertechne muda estrutura
A Intertechne Consultores S. A., que em outubro último completou 27 anos 

de atividades, passa a operar, a partir deste mês de janeiro, com três unidades 
de negócios. São elas: Água e Energia; Infraestrutura e Óleo e Gás. Essas 
alterações têm em vista ajustar a operação ao desenvolvimento estratégico da 
empresa, que está preparada para participar de empreendimentos hidráulicos/
hidrelétricos e ampliar presença naqueles outros segmentos. 

Biogás
O engenheiro Carlos Roberto Ferreira, diretor técnico da Ambient, 

participou, na Alemanha, do projeto Brasil-Alemanha sobre a energia 
do biogás no Brasil, o Probiogás. O projeto incentiva o uso do biogás 
produzido em estações de tratamento de esgotos, no País, como energia 
renovável. Na Alemanha, o engenheiro visitou várias estações de 
tratamento de esgoto, que utilizam o produto, entre elas a de Hamburgo, 
que tem 1,8 milhão de habitantes, e Colônia, com 997 mil habitantes.

Água e esgoto 
• O saneamento no Brasil e a participação de empresas privadas e 

públicas para levar água e esgoto a 100% da população foram tema do 
Global Markets Forum, em Lion, França, em dezembro último, durante a 
Polluter, a maior feira ambiental da Europa. 

• Yves Besse (foto), vice-
presidente do conselho de 
administração da CAB Ambiental, 
falou no evento sobre a parceria das 
empresas privadas no saneamento 
básico brasileiro. E Dante Ragazzi 
Pauli, presidente da Associação 
Brasileira de Engenharia Sanitária 
(Abes), falou das dificuldades das 
empresas públicas para gerenciar os 
serviços de água e esgoto para 70% 
da população urbana do País.

Minhocão, um parque horizontal
O elevado Costa e Silva, o Minhocão, em funcionamento em 

SP desde 1970, será desativado aos poucos, até tornar-se um 
parque horizontal. Em vez da poluição produzida pelos carros, os 
moradores do entorno vão respirar o aroma de plantas e flores 
e terá de se acostumar aos decibéis da gritaria da garotada. 
A aprovação para a mudança foi aprovada pela Comissão de 
Constituição e Justiça da Câmara Municipal de São Paulo. Agora, 
será necessário resolver o problema do trânsito que circula sobre o 
elevado. Para onde levá-lo?

PPPs no RS
O governador eleito do RS, José 

Ivo Sartori (PMDB) (foto), informa, 
no Sindicato da Construção Pesada 
daquele estado, que a realidade 
gaúcha não pode dispensar o 
modelo das parcerias público-
privadas (PPPs), embora “com 
o controle público”. E enfatiza: 
“Eu defendo PPPs nas rodovias, 
ferrovias e presídios”. 

Infraestrutura
O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

(BNDES) projeta investimentos de R$ 600 bilhões, entre 2015 e 2018, 
para a infraestrutura do País. Um estudo do banco prevê crescimen-
to de 4,3% em investimentos, na comparação com as estimativas 
anteriores, quando ele projetava R$ 575 bilhões para a infraestrutura 
entre 2014 e 2017.

O problema do governo federal são as falhas de gerenciamento 
dos órgãos contratantes de obras, que não conseguem aplicar na 
totalidade os recursos já alocados do orçamento. Por conta disso, 
não seria o caso de o BNDES articular, em regime de urgência, um 
programa de reciclagem para aqueles quadros técnicos do governo e 
a implementação de modernos softwares de gestão, rotineiramente 
pelas empresas privadas?
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Obra de expansão do Canal  
do Panamá entra na reta final

A obra de expansão do 
terceiro conjunto de com-
portas do Canal do Panamá 
entra em sua etapa final. 
Depois de um ano tumul-
tuado, que incluiu tensas 
negociações para manter a 
empreiteira responsável pela 
construção, a obra orçada 
em US$ 5,25 bilhões impõe 
outros desafios igualmente 
importantes à Autoridade 
do Canal do Panamá (ACP).

Entre esses desafios, 
serão necessários mover e instalar os gigantescos portões até o lo-
cal definitivo, instalar válvulas, construir sistemas eletromagnéticos 
para fazer tudo funcionar perfeitamente, inundar a área e testar o 
sistema, o maior do mundo em sua categoria. Tudo leva a crer que, 
quando o novo canal for aberto, no primeiro trimestre de 2016, algu-
ma obra remanescente ainda estará em andamento.

Diferentemente dos bloqueios do canal original, construído há 
mais de cem anos, que se abrem e fecham com portões de esqua-
drias, os novos bloqueios utilizam portões rolantes que abrem e fe-
cham em linha reta à cavidade perpendicular à câmara de bloqueio. Os 
novos bloqueios vão transportar navios com capacidade entre 13.000 
e 14.000 TEUs.
De acordo com o CEO e administrador da ACP, Jorge Quijano, uma 
parte muito importante dessa etapa final do empreendimento é fazer 
com que todos os sistemas funcionem o mais breve possível. Com 
todos os portões já desembarcados no canteiro de obras desde no-
vembro, o time de Quijano aguarda a chegada do sistema de controle 
para completar a instalação. 

Esforço para limpar o rio Ganges
O novo governo indiano se comprometeu em três anos a despoluir 

o maior rio da Índia, o sagrado Ganges, com 2.500 km de extensão. O 
plano já tem duas décadas, mas agora querem colocá-lo em prática.

A medida vem em um momento oportuno. Aumentou a pressão da 
população para que unidades industriais próximas ao Ganges criem es-
tações de tratamento de efluentes, causadores da maior parte da polui-
ção no rio.

Por dia, mais de 2,9 bilhões de l de esgoto, de fontes industriais e 
residenciais, são jogados no Ganges. 

O governo elaborou um plano de construção de estações de 
tratamento de esgoto ao longo do rio, além das existentes. As 

ETEs deverão ser construídas no modelo de projeto-construção-
-operação. 

Já foi divulgado convite para licitação e os fundos para as obras 
virão do governo federal (70%), Estados (20%) e municípios (10%).

Serão construídas 60 ETEs, além de estações de bombeamento. O 
valor total do projeto está avaliado em US$ 6,5 bilhões.

Acordo para projetos  
de construção no Brasil

De olho em oportunidades voltadas à construção na América La-
tina, particularmente no Brasil, a China Communication Construction 
Co. (CCCC), a australiana Macquarie Development Corp., especiali-
zada em investimentos, e o brasileiro Banco Modal anunciaram em 
novembro último acordo para investimentos em projetos de infraes-
trutura na região.

Mark Ramsey, líder em infraestrutura na América Latina da Mac-
quarie, afirma que a proposta é trabalhar com desenvolvedores locais 
para viabilizar os projetos. Os chineses da CCCC dizem que o acordo 
representa a entrada em um mercado relativamente novo.

O foco inicial são projetos de infraestrutura em energia limpa no 
Brasil, México, Colômbia, Peru e Chile. 

Cristiano Ayers, do Banco Modal, informou que “a parceria é 
uma clara indicação de que os projetos de infraestrutura na América 
Latina estão se tornando cada vez mais atrativos para investidores 
estrangeiros”. Ele apontou ainda que existe enorme demanda em lo-
gística na região. 

Agência dos EUA pressiona por 
aumento na taxa dos aeroportos

A agência governamental norte-americana de aviação está pres-
sionando o Congresso dos Estados Unidos para aprovar aumento da 
taxa de passageiro de avião, de US$ 4,50 para US$ 8,50, destinada 
ao fundo de projetos aeroportuários. O foco é melhorar a operação 
dos aeroportos.

O Conselho de Aeroportos Internacionais da América do Norte, 
em sua conferência anual, disse que o esforço de modernização dos 
aeroportos norte-americanos encontra-se na metade do caminho. 

Mario Diaz, chefe de aviação do Aeroporto de Houston, afirmou 
que, em julho de 2014, 62 voos tiveram alteração do padrão de descida, 
representando consumo maior de milhares de litros de combustível. A 
implementação de uma nova geração de controle aéreo poderia evitar 
gastos como esses, explicou Diaz.   

Para convencer o Congresso, a agência está tentando criar um grupo 
de coalizão para pressionar os parlamentares, envolvendo não somente 
a indústria de aviação, mas também a da cadeia da construção. O setor 
de infraestrutura aeroportuária, como um todo, contribui com 7% do PIB 
dos Estados Unidos.

Portões de grande porte prontos para 
instalação nas câmeras de bloqueio

N e w s l e t t e r  G l o b a l





20 | O Empreiteiro | Dezembro 2014 / Janeiro 2015

A ENR é uma publicação da McGrawHill, editora com mais de 100 anos de atividades e a principal no mundo com foco em Construção, 
Infraestrutura e Arquitetura. A revista O Empreiteiro é parceira editorial exclusiva da ENR no Brasil. Mais informações: www.enr.com

WTC em Manhattan é reaberto
Com investimentos de US$ 3,6 bi-

lhões, foi reinaugurado o World Trade 
Center (WTC) em Manhattan, Nova York, 
13 anos depois do atentado terrorista 
de 11 de setembro, que destruiu as duas 
torres existentes no local. 

O projeto foi feito pelo escritório de 
arquitetura Skidmore, Owings & Mer-
rill, com engenharia estrutural da WSP 
Cantor Seinuk e engenharia mecânica 
da Jaros Baum & Bolles. A construção 
começou em 2006 e foi gerenciada pela 
Tishman Construction Corp.

O projeto sobreviveu a controvérsias 
em 2005 por questões de segurança e 
foi redesenhado. 

Uso de mistura asfáltica  
a quente cresceu 23%

De acordo com novo documento apresentado pelo Na-
tional Asphalt Pavement Association (NAPA), companhias de pa-
vimentação produziram 106,4 milhões de t de mistura asfáltica 
quente em 2013, um aumento de 23% em relação a 2012. Isso 
representa um terço do total de asfalto produzido pelos Estados 
Unidos. Ainda segundo o NAPA, em 2013, foram reciclados 67,8 
milhões de t de pavimento. 

Grupo de guindastes se forma 
enquanto aguarda regulação 

Dez organizações da indústria da construção formaram um gru-
po de segurança de operadores de guindastes, para assegurar que 
eles atendam a revisão prevista pela US Occupational Safety & Health 
Administration (OSHA), que irá determinar novas regras ao segmento. 

“As incertezas e atrasos em torno de novos requisitos para certifi-
cação de operação de guindastes põem em perigo os trabalhadores e o 
público em geral”, afirma James T. Callahan, presidente do Sindicato de 
Operadores de Engenharia e membro do grupo de segurança.

Segmento de locação  
prevê leve queda 

A American Rental Association abaixou a previsão de alta para este 
ano de locação de equipamentos e máquinas. A expectativa é de cresci-
mento de 7,3%, com um volume total de U$ 35,7 bilhões. 

A revisão da previsão representa uma queda pequena do índice ini-
cialmente trabalhado: 7,6%, com volume de US$ 35,8 bilhões. 

A leve redução, de acordo com a associação, se dá pelas expectativas 
não alcançadas pela indústria da construção nos Estados Unidos. Em 
2015, o crescimento estimado do segmento é de 9,2%. 

Preço de sistema  
fotovoltaico cai 19%

Os preços do sistema fotovoltaico, responsável pela ge-
ração de energia solar, tiveram queda de 19% nos Estados 
Unidos, em 2013, de acordo com um relatório do Laboratório 
Nacional de Energia Renovável do Departamento de Energia 
do governo norte-americano. É a maior queda já registrada 
desde 2010. A previsão agora é de redução do preço do siste-
ma entre 3% e 12%.

Obra em San Diego (EUA) dobra  
capacidade de reservatório

Está em andamento, por determinação da Autoridade de Água de 
San Diego, Estados Unidos, importante obra de ampliação de barragem. 
Ela mais que duplicará o reservatório de San Vicente. 

O projeto envolve serviços de fundação que permitirão dar mais al-
tura à barragem em 35 m, aumentando, dessa forma, a estrutura de con-
tenção de água para 102 m. Esse trabalho possibilitará ao reservatório 
ganhar mais 2 milhões de km² de capacidade de água. Trata-se da maior 
iniciativa desse tipo no mundo.

O recurso do projeto, de US$ 415,9 milhões, vem de um programa 
de emergência de US$ 1,5 bilhão contra a seca em San Diego. A inicia-
tiva foi concebida nos anos de 1990 como estratégia para armazenar 
água em caso de um evento sísmico na região. De acordo com Dana 
Friehauf, gerente de recursos de água da Autoridade, o projeto vem 
em boa hora, mas por outra razão. “Agora, a iniciativa se adapta às 
mudanças do clima”, diz.

A operação de ampliação da barragem envolve ainda a construção 
de sistemas de interconexão dos reservatórios criados, dutos e estações 
de bombeamento, desenhadas para tornar a água disponível à região em 
caso de necessidade.

A construção deve terminar em 2016.
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Joseph Young 

A obra é o museu de arte contemporânea e sede da fundação Louis 
Vuitton — a marca global francesa que promove o design e qua-
lidade da moda feminina, cujas lojas em Paris têm filas de clien-

tes, principalmente chinesas e japoneses, esperando a hora de entrar. 
A empresa buscava uma sede que transmitisse instantaneamente seus 
conceitos de excelência em design e singularidade ao público. Embora 
possamos ter nossas opiniões pessoais a respeito da arquitetura van-
guardista, somos obrigados a reconhecer que mais uma vez Frank Gehry 
desenhou uma estrutura que, uma vez feita, nunca mais se repete. 

Quando a obra abriu as portas atraiu não poucas críticas. Um jornal 
inglês chegou a divulgar que “parecia um remake do Opera House, de 
Sidney, na Austrália”. Assim que Frank Gehry chegou à Espanha para re-
ceber o prêmio Príncipe das Astúrias, justamente na terra onde o Museu 
Guggenheim de Bilbao é o marco inconfundível da sua trajetória, partici-
pou de uma coletiva em que jornalistas mencionaram as críticas que ele 
vem recebendo pelo projeto da Fundação Louis Vuitton.

Ele mostrou o dedo para os críticos, num gesto de rebeldia, e ainda 

Frank Gehry abre novo ciclo  
com o polêmico museu Louis Vuitton
Quando muitos achavam que o arquiteto canadense 
esgotara suas formas, que parecem voar, nas suas 
edificações, celebradas a partir do museu Guggenheim 
de Bilbao, Espanha, até o complexo de concertos Walt 
Disney, em Los Angeles, EUA, eis que obra instigante, 
construída perto do parque Bois de Bologne, Paris, 
inaugura outra fase na sua polêmica trajetória

arrematou: “98% dos prédios projetados hoje são uma m... Poucos ou-
sam falar algo diferente. Deus, deixe-nos em paz...” Aos 85 anos, e com 
76 obras polêmicas, mas respeitadas, Gehry tem esse direito. O Centro 
George Pompidou, em Paris, exibe atualmente uma mostra especial de 
seus projetos mais conhecidos. Maquetes, fotos e vídeos podem ser vis-
tos até 26 de janeiro de 2015.

Algumas das críticas apontam que as “velas de vidro”, a marca registra-
da do edifício Louis Vuitton, são supérfluas e nada acrescentam ao projeto. 
Desculpem, senhores. Nesse caso é melhor nem encomendar o projeto ao 
arquiteto Frank Gehry — e trocar por um caixotão de concreto aparente. 
É verdade que quem contrata Frank Gehry precisa ter bolsos fundos; nesse 
caso, era o dono da marca, o homem mais rico da França, Bernard Arnault.

O empresário conseguiu estabelecer uma negociação sui generis 
com o Estado francês, que cedeu o espaço perto do histórico Jardim de 
Aclimação, no parque Bois de Bologne, para a edificação, que será doada 
como bem público ao final de 55 anos. O projeto chegou a ser paralisado 
pelos grupos locais que a ele se opunham, mas a Assembleia Nacional 
votou uma lei declarando o empreendimento de interesse nacional e 
derrubou todos os vetos. Para não ferir a legislação local que limitava 
as edificações em caráter excepcional a um único andar, o museu Louis 
Vuitton tem uma série de mezaninos para se adequar a esta restrição. 
Business fala mais alto até na França, tão zelosa de sua tradição e artes. 
Aliás, do topo do museu há vistas deslumbrantes de Paris, com um único 
porém: um edifício alto de La Defense confunde a vista oferecida pela 
Torre Eiffel — como um flagrante lembrete da contradição entre as artes 
e os negócios.

A arquitura de Frank Gehry se enquadra na categoria dos artistas 
“radicais”— você vai amá-lo ou odiá-lo. Não há meio-termo. O museu 
Guggenheim de Bilbao, na Espanha, que marcou a estreia do arquiteto 
no cenário global, foi talvez uma exceção. Como se fosse uma lua de mel 
dele com o público e a crítica, numa linha estética que se estendeu até 
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o prédio Walt Disney Music Hall, em Los Angeles, com alguns edifícios 
altos que pareciam não se dar bem com as formas livres típicas do arqui-
teto, construídos nesse período.

Gehry foi pioneiro na experiência com o uso de novos materiais e no 
resgate da madeira como elemento estrutural. Mas algo pouco conhecido 
é o domínio que ele conseguiu dos programas de software para desenhos 
em 3D, tornando possível a visualização dos resultados da edificação real 
antes de se cravar a primeira estaca da fundação, através de modelos 3D 
virtuais em escala. E ele avançou nessa tecnologia, a ponto de detalhar 
como cada painel curvo ou pilar fora do prumo pode ser construído, resol-
vendo a questão executiva, que era o pesadelo das construtoras. 

A Fundação Louis Vitton representa, de certa maneira, um rompi-
mento com a fase anterior, que começa com o Guggenheim de Bilbao 
e fecha com o Walt Disney Music Hall, em Los Angeles. Em Paris, no 

parque Bois de Bologne, Gehry parece embarcar numa nova estética. Isso 
pode ter desagradado os seus fãs de até então ou aqueles que achavam 
seu estilo desconstrutivo exaurido. 

A nova criação já tem o apelido de iceberg na vizinhança, nave espa-
cial entre os jornalistas, e um “excesso de egocentrismo” pelos críticos. 
Mas, se você puder vê-la pelo ar, pode parecer um casulo de borboleta 
se desfazendo, deixando sair as asas. O resultado corresponde à emo-
ção que Frank Gehry sentiu ao visitar o sítio pela primeira vez, quando 
vislumbrou o desafio de conceber uma edificação que possa ser par aos 
monumentos históricos até os ícones contemporâneos, como o Beau-
bourg, em Paris. No voo de volta a Los Angeles, ele encheu um caderno 
de desenhos. Nesse particular, projetou uma edificação singular. Quanto 
à polêmica em torno do novo museu, isso faz parte da existência dos 
vanguardistas. Nem Le Corbusier foi unanimidade na sua época.

Softwares permitiram visualizar com precisão o resultado do trabalho 
antes da obra, facilitando o desenvolvimento do projeto executivo

www.revistaoempreiteiro.com.br | 23



24 | O Empreiteiro | Dezembro 2014 / Janeiro 2015

Ogrupo de engenharia francês Vinci foi selecionado para construir 
o museu. O que sobressai do conjunto são as 12 enormes facha-
das de vidro curvas, que parecem se inspirar nos edifícios de vidro 

clássicos, como o Grand Palais, em Paris. A estrutura desafia as regras de 
construção clássica com seus volumes inusitados, balanços ousados e a 
combinação de elementos e materiais.

O arquiteto se valeu de esboços e mock up de papel e madeira ao in-
vés de desenhos e cortes típicos, e a edificação começou a tomar forma 
como um modelo em escala e um modelo eletrônico 3D desenvolvido por 
sua empresa de engenharia, a Gehry Technology.

Em termos de construção, ela se caracteriza pela ausência de um 
conjunto principal estrutural, que normalmente seria de concreto no 
qual outros elementos construtivos se integrariam. Aqui, os três conjun-
tos principais da obra — a engenharia civil, o envoltório e as fachadas 
de vidro — com os dois primeiros divididos numa estrutura metálica e 
noutra de concreto — estão entrelaçados por completo em termos es-
trutural e de execução.

Ao todo, os projetos da estrutura e do envoltório levaram 1,5 milhão 
de horas para ser detalhados. Depois que a configuração geométrica foi 
definida, a etapa seguinte foi simplificar as superfícies de referência — 
em princípio, altamente complexas — para efeito de construção. Esse 
processo de construbilidade ao longo de seis meses forneceu as infor-
mações para pré-fabricação dos 3.600 elementos curvos das fachadas 

Não há dois elementos iguais na estrutura
de vidro, os 19 mil painéis de fibrocimento das fachadas sólidas e as 
estruturas de suporte. Por exemplo, o sistema para instalar os painéis de 
fechamento, fabricados com concreto reforçado de fibras de ultrarresis-
tência, teve de ser reformulado para atender as complexas superfícies do 
projeto arquitetônico.

Para facilitar a troca de informações entre as empresas de engenha-
ria, a Vinci adotou a ferramenta de projeto em 3D Digital Project, desen-
volvida pela Gehry Technology, e a modalidade BIM, para agilizar o pro-
cesso entre cinco empresas projetistas (de quatro países) envolvidas no 
projeto estrutural, e mais adiante, as 80 subempreiteiras e fornecedores. 

Para coordenar a programação, as equipes e os recursos exigidos, a 
Vinci também se valeu do modelo BIM da obra. Cada segmento de exe-
cução em cada uma das 22 zonas de construção pré-definidas precisou 
acomodar as necessidades do conjunto final da obra. Começando em maio 
de 2012 e ao longo de 18 meses, o ritmo foi ditado pela montagem das 
fachadas de vidro, que tinha de ser sequenciada segundo a capacidade da 
estrutura em suportar as cargas provisórias a cada etapa.

Veja o vídeo em francês www.vinci.com/vinci.nsf/en/newsroom/
pages/the_louis_vuitton_foundation_an_extremely_complex_sructure.
htm, em que as imagens atestam a complexidade da coordenação das 
atividades no canteiro e onde os equipamentos e materiais mais sofis-
ticados estão lado a lado com métodos clássicos, como o operário que 
faz o acabamento fino de uma parede manualmente, usando uma tábua.
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Longe de ser uma construção clássica, 
execuções ousadas marcaram o 
desenvolvimento do projeto
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Quando o governo britânico anunciou este ano que aprovou um 
consórcio liderado pela francesa EDF, com a participação da 
China General Nuclear Power Group, uma estatal chinesa, para 

construir com recursos próprios e operar uma nova usina nuclear em 
Hinkley Point, em Somerset, na Inglaterra, com 3.200 MW de capaci-
dade, os comunistas da velha guarda devem ter se revirado no túmulo. 
Depois da queda do Muro de Berlim, 25 anos atrás, a construção da pri-
meira usina nuclear na Europa por engenheiros chineses deve ser o tiro 
de misericórdia nos ortodoxos do PC — porque os negócios hoje falam 
mais alto do que a geopolítica.

Para reduzir a dependência do carvão, que produz 4/5 da energia 
consumida na China, contribuindo para acentuar a grave poluição que 
atinge as grandes cidades, há mais de 20 usinas nucleares em obras no 
país, em diferentes estágios. A capacidade de geração nuclear poderá 

Para fugir do carvão, energia nuclear.  
A que preço?
Nem o acidente catastrófico de Fukushima, no Japão, 
esfriou o ânimo do governo chinês, que já autorizou  
a retomada das obras das novas usinas nucleares para 
geração elétrica

triplicar por volta de 2020, como parte do programa nacional que prevê 
dobrar a geração elétrica no horizonte de 2030. 

Com o governo central tomando as decisões, há poucas vozes que 
se erguem sobre a segurança nuclear, ao contrário do cenário global em 
que a lembrança do desastre em Fukushima, em 11 de março de 2011, 
como consequência de um tsunami, continua viva. A maior usina nuclear 
da Europa, localizada na Ucrânia, foi paralisada recentemente. Em Cher-
nobyl, nesse mesmo país, o sarcófago metálico que vai vedar as usinas 
nucleares destruídas está em fase final de montagem, mas ninguém sabe 
quem vai pagar a conta final.

A pressa e a insegurança
A pressa do governo chinês no seu programa de usinas nucleares 

traz riscos adicionais de segurança. Ao invés de escolher um modelo de 
usina por critérios técnicos, de um fabricante experiente, e replicá-lo nos 
novos projetos, a China preferiu nacionalizar os projetos ocidentais, por 
meio de empresas estatais que concorrem entre si no mercado global 
oferecendo modelos similares, mas nenhum deles suficientemente tes-
tado com operação em escala comercial.

Em outubro de 2012, o governo de Beijing aprovou a revisão de 
segurança das usinas nucleares em construção e autorizou a retoma-
da das obras, a um ritmo mais lento, projetando chegar a 130 GW de 
capacidade instalada até 2030. Projetos situados em regiões sujeitas a 
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abalos sísmicos e com escassez d’água foram cancelados. Os órgãos ofi-
ciais também afirmam que as novas usinas a ser licenciadas devem se 
ajustar aos padrões de segurança de terceira geração. Estes têm a ver, 
por exemplo, com as bombas elétricas para sistemas de resfriamento, 
que falharam em Fukushima após o tsunami. Modelos recentes de usina 
nuclear de marcas ocidentais, como Westinghouse e Areva, incorporam 
medidas mais severas de segurança, como mecanismos de resfriamento 
que funcionam por gravidade, sem precisar de energia elétrica. Espe-
cialistas do mercado acreditam que a China venha a importar parte dos 
novos reatores do Ocidente, com conteúdo redundante de sistemas de 
segurança, ao invés de adotar somente modelos nacionalizados que ain-
da não entraram em operação comercial.

A China opera hoje 17 usinas nucleares de energia, algumas agru-
padas como um único conjunto, todas instaladas ao longo da costa, com 
fácil acesso à água do mar para fins de resfriamento — e dispersão dos 
poluentes em caso de eventual acidente. Mesmo com essa prioridade à 
geração nuclear, mais da metade dos novos projetos de usinas elétri-
cas no país usa fontes renováveis, como hidrelétricas, parques eólicos e 
plantas solares.

Descomissionar Fukushima 
é tarefa para 40 anos

Quinhentas mil t de água 
contaminada por elementos 
radiativos representam a principal 
ameaça no sítio da usina Fukushima 
Daiichi, no Japão, estocadas em mais 
de mil tanques que ocupam vasta 
área — este mar de rejeitos perigosos 
pode ser comparado às 9 mil t de 
água tóxica gerada pelo derretimento 
parcial da usina de Three Miles Island, 
nos Estados Unidos, em 1979. Para enfrentar esse risco tão acentuado, com 
potencial para perpetuar essa tragédia de grandes proporções, há 6 mil 
trabalhadores da Tokyo Electric Power (Tepco) e empresas subcontratadas 
empenhados num programa que vai custar US$ 17 bilhões. É um 
esforço quase sobre-humano para colocar essas condições adversas sob 
controle, quatro anos depois de o tsunami histórico ter provocado o triplo 
derretimento nos reatores da usina.

Todo dia cerca de 400 t de água de subsolo descem dos morros atrás 
da usina nuclear e chegam à base dos três reatores danificados, onde 
se misturam com a água de resfriamento usada para evitar o supera-
quecimento do combustível que fundiu, o que pode vir a provocar novo 
acidente. A maior parte dessa água é bombeada e estocada em tanques, 
mas uma porção substancial dela atinge outros locais do sítio, inclusive 
trincheiras abertas ligadas ao mar.

As primeiras unidades ALPS para descontaminação d’água, instaladas 
pela Tepco, sofreram problemas técnicos, prejudicando seu desempenho. 
Os tanques de estocagem d’água tiveram vazamentos. Os trabalhos para 
congelar uma trincheira em torno dos reatores estavam meses atrasados. 
Uma outra barreira congelada, de 1,5 km, para impedir que a água do sub-
solo alcance a base dos reatores, deverá estar pronta em março próximo e 
inteiramente congelada em maio.

Novos purificadores ALPS foram testados com sucesso. Eles usam fil-
tros e absorventes para reter 60 elementos radiativos d’água, sem empre-
gar aditivos químicos que geram rejeitos próprios; têm capacidade para 
limpar 2 mil t de água por dia. Em novembro passado, foram removidos 
com sucesso 1.330 conjuntos de combustível gasto de uma piscina no 
reator 4, que foi severamente danificado por uma explosão após o aci-
dente com o tsunami, em 11 março de 2011. Especialistas temiam pelos 
riscos desse trabalho, caso esses elementos de combustível colidissem ou 
fossem danificados. Mas a parte mais arriscada está por vir — a remoção 
do combustível fundido dos reatores 1, 2 e 3, cujo nível de radiatividade é 
tão intenso, que impede a aproximação dos trabalhadores.

Robôs fizeram inspeções no prédio dos reatores mas não identifica-
ram o local exato do combustível fundido. Os riscos são de tal ordem, que 
a Tepco e o governo foram obrigados a adiar a remoção desse material 
do reator 1 por cinco anos, para 2025. O descomissionamento completo 
da usina deve demorar cerca de 40 anos. O custo desse trabalho, mais a 
compensação financeira de 120 mil habitantes obrigados a deixar suas 
residências, pode chegar a US$ 86 bilhões. Mas, a despeito dessa tragédia, 
o governo japonês já autorizou a religação de algumas usinas nucleares.
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Planta nuclear de Yangjiang, na 
província de Guangdong, China, 
entrou em operação em 2014
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Na tradicional edição anual Top 250 International Contractors, da 
revista ENR-Engineering News Record, de Nova York (EUA), par-
ceira editorial da revista O Empreiteiro, seus editores afirmam 

que “há abundância de trabalhos no mercado mundial, com concorrên-
cia cada mais agressiva, obrigando até as construtoras mais experientes 
a trabalhar duro para ter margem nas suas obras”. E complementam: “Na 
outra ponta, os contratantes estão cada vez mais exigentes nas suas 
demandas — ao aprender com o próprio mercado nos anos recentes”.

Na edição de 25 de agosto de 2014, a ENR publicou duas listagens: 
Top 250 International Contractors, usando como parâmetro o valor total dos 
contratos excluído o país de origem das empresas; e Top 250 Global Con-
tractors, em que é considerado o faturamento total, independentemente do 
país. A íntegra dessas listagens pode ser acessada no site www.enr.com e 
adquirida pelos interessados, inclusive em edição impressa.

Computando somente os contratos fora do país de origem das cons-
trutoras globais, as 250 maiores somaram US$ 543,97 bilhões de receita 
em 2013, 6,4% acima dos US$ 511,05 bilhões do ano anterior. Quanto ao 
faturamento nos seus países-sede, as 250 maiores totalizaram US$ 871,50 

As 250 construtoras globais faturaram  
US$ 543 bilhões em um ano
Não faltam expertise e recursos financeiros para 
funding, inclusive de projetos PPP, no mercado global, 
mas os grupos de engenharia que atuam nos seis 
continentes privilegiam países com regulação clara  
e estável — o que exclui o Brasil

A francesa Bouygues realizou o seu 
primeiro trabalho nos Estados Unidos: a 
construção do túnel do porto de Miami

bilhões em projetos domésticos em 2013, 7,1% a mais do que o total de 
US$ 813,55 bilhões do ano anterior.

Houve uma sólida evolução nos últimos 10 anos. O total dos con-
tratos fora do país de origem, que atingiu US$ 167 bilhões em 2004, na 
receita consolidada das 250 em 2013 chegou a US$ 544 bilhões.

Conforme a tabela ao lado, Ásia e Austrália representam 26,9% des-
sa receita global; Europa, 20,6%; Oriente Médio, 15,5%; América Latina, 
9,9%; e EUA, 8,9%, representando os maiores mercados regionais, se-
guidos por África do Sul e Central, 7,6%; Canadá, 6,3%; Norte da África, 
3,9%; e Caribe, 0,4%.

Ainda do ponto de vista regional, o Canadá cresceu 24,4% em 2013, 
atingindo o valor de US$ 27,49 bilhões; África Central e do Sul subiram 
19,9%; América Latina, 14,6%; EUA, 9,7%; Europa, 9%; Ásia e Austrália, 
5,7%. De forma surpreendente, a receita das Top 250 no Oriente Médio caiu 
7,7%; e como era esperado, caiu também no norte da África, em 6,5%.

E qual é a participação do Brasil nesse volumoso mercado global de 
engenharia? Insignificante. Se olharmos a lista das 10 maiores constru-
toras na América Latina e Caribe dentro das Top 250, vamos constatar 
que apenas a Odebrecht, o grupo ACS (através da Hochtief) e grupo 
Isolux Corsán, ambas da Espanha, têm obras no País. Salini Impregilo 
vendeu sua participação no grupo Ecorodovias para a C.R. Almeida por 
decisão do novo grupo controlador.

Se avaliarmos a lista das 10 maiores construtoras dentro das Top 
250 nos mercados dos EUA, Canadá e Europa, encontramos algumas si-
tuações curiosas que atestam o papel secundário que o Brasil ocupa na 
estratégia dessas construtoras globais, como mercado de empreendi-

E n g e n h a r i a  G l o b a l
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mentos de infraestrutura. A alemã Hochtief, hoje controlada pelo grupo 
espanhol ACS, detém o segundo lugar no mercado dos EUA e o oitavo 
no Canadá e é líder na Ásia. Antes da mudança de controle acionário na 
matriz alemã, a brasileira Hochtief era taxativa de que não participaria 
de obras públicas no País — uma provável herança da experiência trau-
mática de décadas atrás, quando participou da concorrência da primeira 
linha do metrô de São Paulo e, mesmo deixando US$ 1 milhão na mesa 
com uma proposta menor, não foi escolhido. Nos seus mais de 40 anos 
de atividades no Brasil, preferiu dar prioridade ao segmento de constru-
ção industrial e empresarial, em que é uma referência. 

Em nível global, a Hochtief tem fortes subsidiárias nos EUA, como 

Globais atuam perto, mas longe do Brasil
A Bechtel, que já realizou 25 mil projetos de engenharia em 170 países e tem mais de 100 anos de atividades, 

sendo a quarta construtora entre as 10 maiores na América Latina e Canadá no ranking da revista ENR, toca diversos 
projetos no Chile, como a fase IV da expansão da mina de Escondida, e no Peru, e construiu o primeiro minerioduto 
da Samarco, em Minas Gerais, décadas atrás. Não possui obras no momento no País.

A francesa Bouygues, quinta na Europa e EUA, concluiu recentemente sua primeira grande obra neste país — o 
túnel do Porto de Miami (EUA) —, de mais de US$ 1 bilhão, em associação com a Jacobs. Segundo fontes do mercado, 
a Jacobs adquiriu o controle de uma importante empresa projetista brasileira, inspirando-se nos passos da Aecom, 
que se instalou no Rio e venceu a concorrência do projeto do Parque Olímpico na Barra da Tijuca.

A Aecom abriu escritórios em Nova Lima (MG), Rio e São Paulo. Ao assumir o controle da URS em outubro pas-
sado, as duas empresas somaram uma receita de US$ 19 bilhões nos 12 meses encerrados em junho passado, com 100 mil funcionários em 150 
países. O grupo global atua praticamente em todos os segmentos de infraestrutura e edificações. A URS traz uma extensa expertise em projetos 
de óleo e gás.

O grupo espanhol ACS reúne diversas empresas de engenharia no país de origem, inclusive a Dragados, possui subsidiárias nos EUA e controla a 
alemã Hochtief e a Iridium. Estas três empresas citadas representam seu braço de construção, com obras em 40 países, sendo que na Ásia-Pacífico 
representa 50% da receita nesta atividade; América, 33%; Europa, 12%; e Espanha, 5%. A título de amostragem, tem obras nos metrôs de Barcelo-
na, Nova York e no VLT de Ottawa, Canadá. Na América Latina, constrói rodovias no Chile e Argentina, e no Brasil atua através da Hochtief.

A alemã Hochtief tem extensa experiência em PPPs desde a década de 90. Entre os projetos recentes, foi contratada na modalidade PPP para 
o projeto Presídio Parkway pelo DOT da Califórnia, uma via expressa para acesso pelo lado sul à ponte Golden Gate, em San Francisco, EUA. A 
concessão dura 33,5 anos, de 2012 a 2045. O corredor entra em serviço em 2015, ao custo de € 800 milhões, e terá características antissísmicas 
excepcionais, substituindo uma via construída nos anos 30.

Outro projeto PPP da Hochtief é o complexo educacional em Braunschweig, Alemanha, abrangendo funding, construção, reforma e operação 
de nove escolas, três day care centers, dois conjuntos esportivos e uma edifício novo. O contrato, no valor de € 80 milhões, tem prazo de 25 anos, 
de 2011 a 2033. Ela ficou com a gestão e subcontratou as obras com as empresas locais.

A austríaca Alpine Bue, adquirida 
pela turca Renaissance, é uma  
das construtoras do túnel  
de 56 km para passagem de linha  
de trem, na Suíça

Turner e Flatiron; na Austrália, o grupo Leighton, com operações próprias 
em diversos países da Ásia; subsidiárias na Inglaterra; e diversos países 
da Europa Oriental, inclusive Rússia. Possui unidades dedicadas a PPPs 
nos EUA e Europa, que implementam projetos nesta modalidade desde 
os anos 90, operando empreendimentos variados durante 15 a 30 anos.

A sueca Skanska ocupa o terceiro posto no ranking das 10 Maiores 
Construtoras nos EUA e Europa, dentro do Top 250, da revista ENR. Tem 
obras e concessões importantes nestas duas regiões, como linhas de me-
trô e aeroportos, incluindo projetos PPP, como o hospital New Karolinska 
Solna, na Suécia, e a reforma e operação dos hospitais St. Bartholomew 
e Royal London, na Inglaterra. 

Na América Latina, que inclui Brasil, anunciou perdas de 500 mi-
lhões de coroas suecas no segundo trimestre de 2014, devido a obras 
de plantas de energia no País e uma planta petroquímica na Argentina. 
A direção confirmou à imprensa sueca que vai reduzir seus negócios na 
região, para se concentrar na atividade de operação e manutenção.

Como se explica esse paradoxo? Fontes ligadas a empresas globais, 
que naturalmente preferem não se identificar, afirmam que “não há re-
gras claras nas licitações, os órgãos reguladores não têm autonomia e 
sofrem pesada influência política, a justiça é morosa e o custo Brasil traz 
expressivos encargos diretos e indiretos, além de problemas de corrup-
ção que estão sendo investigados”. 

Quanta competência em engenharia e em recursos para funding cir-
culam no mercado global, mas que hesitam em aportar no território brasi-
leiro... Hora de o governo brasileiro e dos Estados fazerem a lição de casa.
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L
evantamento feito pela revista O Empreiteiro em portais da transparência e órgãos da União e dos Estados de São Paulo, Rio de Janeiro, 
Ceará, Bahia, Minas Gerais e Pernambuco indica os desembolsos para obras e serviços contratados. 

De janeiro a setembro de 2014, a União desembolsou R$ 10,401 bilhões por obras e serviços contratados. Os seis Estados citados 
reunidos pagaram para a mesma rubrica, em período semelhante, R$ 11,242 bilhões.

No caso do Estado de São Paulo, líder histórico na contratação de obras e serviços de engenharia, até setembro de 2014, ha-
viam sido desembolsados R$ 4,570 bilhões. Em 2013, no cômputo de todo o ano, São Paulo pagara R$ 8,341 bilhões e, em 2012, 
R$ 4,089 bilhões. Em Minas Gerais, segundo dados referentes ao primeiro semestre de 2014 (janeiro a junho), os pagamentos 

totalizaram R$ 1,104 bilhão. Em 2013, o volume total pago somara R$ 1,766 bilhão e, no ano anterior, R$ 1,341 bilhão.
Confira a seguir o levantamento completo dos pagamentos da União e de SP, RJ, CE, BA, MG e PE, e a previsão orçamentária para 2015 de alguns 

setores do governo federal e Estados citados.

Seis Estados juntos pagam  
mais do que a União em 
obras e serviços, desde 2012 
Veja as previsões orçamentárias do governo federal e dos Estados
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VALORES pagos por 
Obras e SERVIÇOS CONTRATADOS 

União

Total 
pago pelos 
Estados 

SP
São Paulo

RJ
Rio de Janeiro 

CE
Ceará 

BA
Bahia

MG
Minas Gerais

PE
Pernambuco

R$ 11,309 bilhões

R$ 12,416 bilhões

R$ 1,104 bilhão(2)

R$ 1,766 bilhão

R$ 558 milhões(2)

R$ 1,460 bilhão

R$ 4,570 bilhões(1)

R$ 8,341 bilhões

R$ 1,200 bilhão(4)(*)

R$ 1,600 bilhão

R$ 1,323 bilhão(3)

R$ 898 milhões

2014      	2013      2012
(1)janeiro a setembro/2014 / (2)1° semestre/2014 /  (3)janeiro a 

setembro/2014 /  (4) janeiro a agosto/2014 / *estimativa

R$ 2,487 bilhões(2)

R$ 4,350 bilhões

R$ 10,401 bilhões(1)

R$ 4,089 bilhões

R$ 3,400 bilhões

R$ 1,341 bilhão

R$ 855 milhões

R$ 1,500 bilhão

R$ 1,145 bilhão

R$ 12,330 bilhões
R$ 18,415 bilhões

R$ 11,242 bilhões
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Transportes - R$ 19,3 bilhões

Previsão Orçamentária - Governo Federal (2015)

Habitação - R$ 19,3 bilhões

Energia - R$ 197 milhões

Setor Orçamento total Segmento* Orçamento** Detalhes

Transportes R$ 19,3 bilhões Rodoviário R$ 9,8 bilhões

Obras de construção, pavimentação e adequação de trechos 
da malha rodoviária federal, além de melhoria da segurança 
das estradas, por meio do controle de pesagem  
e de velocidade de veículos

Ferroviário R$ 2,5 bilhões
Transporte de carga para o escoamento da produção.  
Projetos de maior relevância: Ferrovias Norte-Sul  
e Integração Oeste-Leste

Aeroportuário R$ 2,4 bilhões Modernizar e expandir a infraestrutura e os serviços 
aeroportuários

Mobilidade Urbana R$ 4,1 bilhões Apoio à implementação de projetos de transporte  
de alta velocidade

Habitação R$ 19,3 bilhões Construção, aquisição e reforma de unidades habitacionais 
urbanas e rurais

R$ 18,7 bilhões Programa Minha Casa, Minha Vida

Energia R$ 197 milhões Mapeamentos voltados à mineração e à prospecção  
de petróleo e gás natural
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Rodoviário - R$ 9,8 bilhões

Ferroviário - R$ 2,5 bilhões

Aeroportuário - R$ 2,4 bilhões

Mobilidade Urbana - R$ 4,1 bilhões

Programa Minha Casa, Minha Vida - R$ 18,7 bilhões

Outros - R$ 600 milhões

*Referente a alguns segmentos de atuação do governo. / **Valores sujeitos a alteração.
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São Paulo - Proposta ORÇAMENTÁRIA (2015)
Setor Segmento* Orçamento** Detalhes

Transportes DER-SP R$ 3,153 bilhões Ampliação, recuperação e modernização da malha  
rodoviária paulista

Transportes Metropolitanos R$ 704 milhões Implantação do Trem de Guarulhos

R$ 576 milhões Modernização da Linha 8-Diamante  
(Júlio Prestes-Amador Bueno)

R$ 520 milhões Apoio à PPP para construção da Linha 18-Bronze 
(Tamanduateí-Alvarenga)

R$ 488 milhões Apoio à PPP para construção da Linha 6-Laranja  
(trecho Brasilândia-São Joaquim)

R$ 336 milhões Extensão da Linha 9-Esmeralda até a antiga estação  
de Varginha

Rio de Janeiro - Proposta ORÇAMENTÁRIA (2015)
Setor Segmento* Orçamento** Detalhes

Transportes Metropolitanos Metroviário R$ 1,833 bilhão Implantação de novas linhas metroviárias

Metroviário R$ 1,100 bilhão Implantação da Linha 3 do Metrô   
(Niterói-São Gonçalo)

Infraestrutura Urbana Desenvolvimento Social R$ 924 milhões Urbanização de comunidades

Ferroviário R$ 427 milhões Melhoria no Sistema de transporte ferroviário

Viário R$ 296 milhões Extensão do Arco Metropolitano

Viário R$ 286 milhões Ampliação da Via Light

Viário R$ 200 milhões Execução de obras de vias urbanas -  
Asfalto na Porta e Bairro Novo
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*Referente a alguns segmentos de atuação do governo. / **Valores sujeitos a alteração.

*Referente a alguns segmentos de atuação do governo. / **Valores sujeitos a alteração.
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Minas Gerais - Proposta ORÇAMENTÁRIA (2015)
Setor Segmento* Orçamento** Detalhes

Transportes DER-MG R$ 940 milhões Caminhos de Minas   
(programa de pavimentação de estradas)

R$ 592 milhões Recuperação e manutenção da malha viária pavimentada  
e não pavimentada

R$ 502 milhões Pavimentação de rodovias em parceria

Pernambuco - Proposta ORÇAMENTÁRIA (2015)
Setor Segmento* Orçamento** Detalhes

Infraestrutura Viário R$ 370 milhões Restauração e melhoramento da malha viária

Viário R$ 242 milhões Implantação de corredores viários e radial

Viário R$ 175 milhões Expansão da cobertura da malha viária

Viário R$ 171 milhões Melhoria da circulação nas vias urbanas

Abastecimento R$ 167 milhões Ampliação da infraestrutura hídrica no meio rural

Bahia - Proposta ORÇAMENTÁRIA (2015)
Setor Segmento* Orçamento** Detalhes

Transportes Departamento de Infraestrutura  
de Transportes da Bahia (DERBA) R$ 256 milhões Programa de ampliação, recuperação  

e modernização da malha rodoviária

Ceará - PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA (2015)
Setor Segmento* Orçamento** Detalhes

Infraestrutura Metroviário R$ 461 milhões Linha Leste do Metrofor

Rodoviário R$ 702 milhões Construção e conservação de rodovias

Abastecimento R$ 101 milhões Cinturão das Águas

Portuário R$ 309 milhões Ampliação do Porto do Pecém

Desenvolvimento Social R$ 100 milhões Construção do Hospital do Vale do Jaguaribe
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*Referente a alguns segmentos de atuação do governo. / **Valores sujeitos a alteração.

*Referente a alguns segmentos de atuação do governo. / **Valores sujeitos a alteração.

*Referente a alguns segmentos de atuação do governo. / **Valores sujeitos a alteração.

*Referente a alguns segmentos de atuação do governo. / **Valores sujeitos a alteração.
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Revista O Empreiteiro elege  
os destaques em obras de infraestrutura

Mobilidade urbana
Transoeste, Transcarioca (concluídas), Transolímpica e Transbrasil 

(obras em andamento), do sistema Bus Rapid Transit (BRTs), que acele-
ram o processo de melhoria do transporte público de massa no RJ

Operadoras de infraestrutura
Arteris (rodovias), GRU Airport (Aeroporto de Guarulhos), Eletrosul 

(energia) e ViaQuatro (Linha 4 do Metrô paulistano) 

Concessão rodoviária I
Consórcio Planalto, operador da BR-050/MG-GO, representando  

o ingresso de empresas construtoras médias nesse segmento

Energia 
Usina Hidrelétrica de Belo Monte e as obras de suporte inerentes

Concessão rodoviária II 
As soluções de engenharia na duplicação da BR-116, 

no trecho da Serra do Cafezal (SP)

Empreendimentos foram avaliados pelo impacto social e econômico,  
além do conteúdo técnico, em execução em diversas regiões do País

2 0 1 4
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Assistência técnica
Sotreq no apoio à frota de máquinas e equipamentos em operação 

nos canteiros da UHE Belo Monte

Engenheiros residentes
Os gerentes de obras do Consórcio Construtor Belo Monte (CCBL)  

e Consórcio Engenharia Proprietária Belo Monte (EPBM)

Engenharia consultiva
Consórcio Projetista IEP (Intertechne, Engevix e PCE) que otimizou  

o arranjo geral da UHE Belo Monte e implementou alterações para o canal 
de derivação e manejo dos igarapés

Vexame I - crise hídrica
Faltaram investimentos em obras que garantissem a normalidade do 

abastecimento de água na região metropolitana de São Paulo, apostando-se 
na perenidade do sistema Cantareira, já defasado e superado, 40 anos depois 
de inaugurado. Os responsáveis por essa situação merecem nota zero 

Vexame II – Petrobras 
A Petrobras, a maior empresa estatal do País, resultado de lutas do 

povo brasileiro desde os anos 1930, criada pelo governo Getúlio Vargas em 
1953 (Lei 2004) e principal impulsionadora das atividades da engenharia 
do País em todas as suas modalidades, é conspurcada por denúncias de 
ilicitudes praticadas no Brasil e no exterior. Todos os responsáveis por esse 
vexame internacional merecem nota zero. E a punição da Justiça

Ponte estaiada
Destaque para a treliça lançadora de aduelas da empresa 

portuguesa Berd utilizada na construção da Ponte de Laguna (SC)

Tecnologia do futuro
Projeto Aquapolo (Grande São Paulo) para o reúso d´água  

e o exemplo colocado em prática na península de Cingapura,  
no Sudeste Asiático
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Fase de concretagem da estrutura da usina principal, no sítio de 
Belo Monte, onde vão operar as turbinas tipo Francis, e, no centro, 
uma vista das obras de terraplenagem no canal de transição
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Obra múltipla inclui canal 
maior que o do Panamá
Complexo de R$ 26 bilhões no rio Xingu, com 
potência instalada de 11.233 MW, mas que vai gerar 
efetivamente apenas 4.500 MW/ano, em média, avança  
em quatro canteiros independentes e deverá entrar em 
operação comercial em 2016.  Sob o fogo cruzado  
de 40 anos de polêmica, e em plena selva amazônica,  
é a mais ousada obra de engenharia do País

Nildo Carlos Oliveira - Vitória do Xingu (PA)

D
e longe, entre a cidade de Altamira e as locali-
dades de Belo Monte e Belo Monte do Pontal, no 
Pará, com acesso a partir da rodovia Transama-
zônica, sobressai a usina hidrelétrica do mesmo 
nome. Ela seria mais um exemplo de hidrelétrica 
clássica. Mas, projetada para gerar 11.000 MW, 
funcionará a fio d’água. Não terá vertedouro, está 

O b r a s  e m  D e s t a q u e  |  B e l o  M o n t e
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sendo construída a seco, com fundações em rochas metamórficas 
(migmatitos), e não será por ali que o Xingu, afluente da margem 
direita do rio Amazonas, será desviado. Receberá vazões, para ge-
ração, a partir de um canal de derivação de 20 km de comprimen-
to, que se configura como a mais engenhosa obra concebida para 
aquele fim.

A hidrelétrica clássica mesmo é construída no sítio Pimental, 
40 km a jusante de Altamira. Ela tem tudo o que é inerente a uma 
hidrelétrica tradicional: o desvio do rio (essa operação está progra-
mada para setembro de 2015), o vertedouro, a janela hidrológica 
prevista, a barragem e as demais estruturas fixas. Vai gerar os 233 
MW adicionais do conjunto.

Como Belo Monte funcionará a fio d’água, o volume de ener-
gia a ser gerado deverá ser de apenas 4.500 MW por ano, o 
equivalente a 10% do consumo energético nacional. Em potência 
efetivamente instalada, será a terceira maior do mundo, depois 
de Três Gargantas (20.300 MW, China) e da binacional Itaipu 
(14.000 MW).

A movimentação de terra no canal de derivação chega a 126 

milhões de m³, volume superior ao das escavações executadas na 
abertura do Canal do Panamá, que foi da ordem de 95 milhões 
de m³. Ele tem 210 m de largura na base e 300 m de largura 
na superfície. Ao lado dele avançam as obras programadas para 
a preservação tanto do canal quanto dos igarapés. São os 28 
diques de contenção, cujo volume de aterro é da ordem de 27 
milhões de m³.

As obras nos quatro canteiros situam-se 40 km ou 50 km uma 
da outra. O conjunto dificilmente pode ser visitado ou vistoriado 
em um só dia. Apesar disso, todas as frentes de trabalho têm de 
caminhar no mesmo passo. E são monitoradas no campo ou nos 
escritórios dos canteiros, por sistemas de comunicação on line, para 
que isso aconteça.

A determinação da Concessionária Norte Energia é para que 
todas as obras, que até fins deste ano (2014) ocupavam um con-
tingente da ordem de 25 mil trabalhadores (chegou a 33 mil no 
pico), venham a ser concluídas ao mesmo tempo. Ou em tempos 
diferentes, desde que a última não seja entregue fora da data esta-
belecida. O empenho é para que possam ser recuperados os 444 dias 

O vertedouro da usina do sítio Pimental. 
Na execução dos pilares foi empregada 

amplamente a tecnologia de formas deslizantes
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de atraso, atribuído a uma conjunção de fatores, dentre os quais a 
perda da janela hidrológica, quando a primeira fase do desvio do rio 
Xingu, prevista para dezembro de 2011, só foi ser realizada em ja-
neiro de 2013; e os problemas de paralisação das obras provocados 
por ONGs e grupos indígenas.

A concessionária assinala que,
 pelo projeto atual, nenhuma das terras

 indígenas será alagada

O projeto atual previu a construção de um reservatório de 503 km², 
dos quais 228 km² correspondentes à calha do Xingu. Por isso, segundo 
a concessionária, não prevalece a informação de que a área inundada 
atingirá 4 mil km². Nem sequer o projeto inicial, elaborado na década de 
1980, durante o regime militar, previa inundação desse porte. Pelo proje-
to inicial, a área inundada seria de 1,6 mil km², que, com as adequações 
impostas pelos órgãos ambientais e indígenas, foram sendo reduzidas 
até chegar à dimensão atual. Há dez terras indígenas na área de influ-
ência do projeto mas, segundo a concessionária, nenhuma será alagada.

Os quatro sítios e a Volta Grande do Xingu
Belo Monte atraiu polêmica de toda ordem, sobretudo os de 

natureza social e ambiental, desde os seus primórdios, lá pelos anos 
1970, quando a área ainda era conhecida pelo nome de Kararaô. 
Posteriormente, com a elaboração dos inventários da bacia do Xin-
gu, Kararaô foi substituído pelo nome atual, Belo Monte. Os ideali-

zadores do empreendimento, dos quadros da Eletronorte e da Ele-
trobras e, depois, da Empresa de Pesquisa Energética (EPE), jamais 
deixaram de afirmar que, fossem quais fossem as circunstâncias 
e mudanças de projeto - distribuição 
de canteiros ao longo da área, opções 
executivas mais compatíveis com a 
necessidade da proteção ambiental 
e respeito às áreas de influência das 
tribos indígenas – jamais descarta-
riam o aproveitamento do trecho da 
chamada Volta Grande do Xingu.

O engenheiro Gleison Carmozine, 
superintendente de obras do Con-
sórcio Engenharia Proprietária Belo 
Monte (EPBM), diz que esse sítio 
sempre apareceu, em todos os inven-
tários, como o mais viável, tanto do 
ponto de vista da geologia – rochas 
metamórficas, graníticas - quanto do ponto de vista do aproveita-
mento hídrico. A Volta Grande do Xingu tem cerca de 150 km de ex-
tensão e registra um desnível de 90 m. “Se você pegar o Amazonas 
todo, em seus mais de 3 mil km em território brasileiro, vai verificar 
que ele é muito plano e mantém desnível de 20 m. Mas o rio Xingu, 
na Volta Grande, tem desnível de 90 m. A topografia e a geologia da 
região e as condições hídricas foram determinantes para a seleção 
do sítio”, informa ele. 

Para acelerar os trabalhos nos quatro canteiros autônomos, 
o consórcio construtor recorre à maior quantidade  
de equipamentos de ponta já mobilizados para obra desse tipo

Gleison Carmozine: “A 
hidrelétrica não poderia ser 
em outro local, senão aqui”
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Altamira recebe 90% dos recursos de contrapartidas
As contrapartidas acordadas pela Norte Energia, operadora da UHE Belo Monte, por 

conta do estabelecimento da usina, incluem investimentos de R$ 1,9 bilhão, sendo que cerca 
de 90% destinados a Altamira (PA), principal município atingido pelo empreendimento – o 
restante se divide em outros dez municípios da região. São mais de 100 condicionantes.

Dentro do plano de contrapartidas, a Norte Energia conclui a construção do novo Hospi-
tal Geral de Altamira, com 104 leitos, no valor de R$ 50 milhões. Será o principal da região.

A estação de tratamento de água (ETA) e a estação de tratamento de esgoto (ETE) 
da cidade estão prontas para entrar em operação. Foram ainda construídos 200 km de 
rede de esgoto e 155 km de rede de água em Altamira. O investimento foi de R$ 180 
milhões. O abastecimento d’água na cidade chegava a pouco mais de 10% e não havia 
sistema de esgoto. Agora, com as obras, isso estará resolvido. 

No total, 4.100 casas em cinco reassentamentos urbanos estão sendo construídas 
para as famílias atingidas com a inundação provocada pelo represamento do rio Xin-
gu. Muito dos reassentados moravam em palafitas às margens do rio e de igarapés.

No componente indígena, a Norte Energia reformou e ampliou a Casa do Índio de Al-
tamira, às margens do rio Xingu. Com 2.235 m², o local possui 33 quartos e infraestrutura 
completa para atender índios em trânsito na cidade. Foram destinados mais de R$ 150 milhões em projetos voltados às comunidades indígenas da região.

Conheça mais sobre as condicionantes da UHE Belo Monte na edição 536 (novembro de 2014) da revista O Empreiteiro, disponível no site 
www.revistaoempreiteiro.com.br.

Obras de infraestrutura em um dos conjuntos 
habitacionais construídos em Altamira (PA)
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O engenheiro Paulo Vascon-
celos dos Reis, gerente geral do 
consórcio projetista, confirma: 
“Além daqueles aspectos mencio-
nados, o trecho em questão se ca-
racteriza por grandes corredeiras. 
A curva formada pela Volta Gran-
de contribui para a preservação 
de Altamira (antiga Babaquara) 
e das terras indígenas. E no local 
há ocorrência de rochas formadas 
a partir da deposição sedimentar. 
Os migmatitos são rochas da fa-
mília dos gnaisses, dos granitos, 
apropriadas a fundações.”

Em abril de 2009, o Consórcio Norte Energia venceu o leilão da 
Agência Nacional de Energia Elétrica e, no ano seguinte, o consórcio 
projetista foi contratado para otimizar o arranjo já existente e elaborar 
o projeto básico. Dentre as alterações então sugeridas - e implemen-

Paulo Vasconcelos diz que  
a geologia e a geografia  
do sítio se revelaram ideais 
para o empreendimento

RIO XINGU

Altamira

Mapa da Grande Volta do Rio Xingu indicando a localização 
dos canteiros de obras da UHE Belo Monte, da cidade  
de Altamira (PA), do traçado da Transamazônica na região  
e de algumas aldeias indígenas 

tadas - estavam o canal de derivação, os diques de fechamento do re-
servatório, as barragens de fechamento de Belo Monte e o vertedouro.

Originalmente foram previstos dois canais, evoluindo-se de-
pois para a proposta de se construir apenas um. A proposta con-
siderava a necessidade do manejo dos igarapés e o descarte do 
material escavado. 

O arranjo geral distribuiu a hidrelétrica nos sítios Belo Monte 
e Pimental, estabelecendo que o barramento principal ficaria nes-
ta última área, onde seriam construídos o vertedouro, a tomada 
d´água e a casa de força complementar, concebida para gerar ener-
gia a partir das vazões restituídas para o trecho de jusante do rio. 
Já em Belo Monte seriam localizadas a tomada d´água e a casa de 
força principal, além das barragens de fechamento dos vales locais. 

As obras das estruturas principais de Belo Monte, cuja casa de 
força acionará 18 turbinas tipo Francis, e das estruturas fixas de 
Pimental, que movimentará 6 turbinas tipo Bulbo, estão se desen-
volvendo em ritmo adequado, segundo o plano para recuperar o 
atraso já mencionado.

No conjunto estão ali os mais avançados e a maior quantidade 
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de equipamentos de ponta já empregados em obra desse tipo. A 
tecnologia das formas deslizantes tem sido uma das mais aplicadas. 
Para esse fim, não se montam mais armaduras in loco. Usam-se 
painéis inteiros de armaduras pré-fabricados e posicionados por 
guindastes.

Recorrendo a técnicas construtivas avançadas e diversifica-
das, o consórcio construtor havia concluído, até novembro último 
(quando a revista O Empreiteiro visitou a obra), a concretagem 
dos pilares do vertedouro de Belo Monte. Este, com 445,5 m de 
comprimento, 18 vãos e capacidade para escoar até 62 milhões de 
l/s, é formado por 19 pilares de 32 m de altura e 4,5 m de largura. 
Só na concretagem desses pilares foram empregados 126.483 m³ de 
concreto e 8.008,14 t de aço. 

O vertedouro vai garantir a operação do canal de derivação, que 
levará as águas do Xingu ao reservatório intermediário, a fim de 
abastecer as 18 turbinas tipo Francis. E deverá manter a vazão da 
Volta Grande do Xingu, fixada, para o período de seca, em 700 m³/s. 
Essa vazão será superior, naquele trecho do rio, à mínima vazão 
historicamente ali registrada e que é de 400 m³/s. 

A engenhosa solução no canal de derivação
É no canal de derivação que está a concentração da maior frota 

de máquinas de que se tem notícias atualmente no mundo (ali são 
movimentadas 1.400 unidades, dentre as 2.300 empregadas em to-
das as obras). 

O engenheiro Júlio César Scarci-
nelli Fabri, superintendente de obras 
da Norte Energia, informa que, com 
20 km de extensão e 25 m de profun-
didade, o canal terá vazão de 14 mil 
m³/s. O número é notável, se consi-
derada a vazão do rio em período de 
cheia. Este ano foi registrada ali uma 
vazão de 29 mil m³/s. 

Segundo o engenheiro, a opção 
por um canal único, em vez de dois, 
como originalmente se cogitara, con-
siderou as questões ligadas à relação 
custo/benefício e às complexidades 

Júlio César Fabri, responsável 
pelas obras do canal, diz que 
ele terá vazão de 14 mil m³/s

Colocação das armaduras para as operações 
de concretagem das estruturas fixas
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dos trabalhos da engenharia. Um canal único significaria melhor 
vazão, redução do volume de escavações e meios para o melhor 
controle de perda de carga. Além do que, facilitaria soluções para o 
descarte do material escavado, simultaneamente à construção dos 
28 diques de proteção, tanto do canal quanto dos próprios igarapés. 

Os estudos, desenvolvidos e testados em modelo reduzido em 
laboratório de hidráulica de Curitiba (PR), previram que as águas, 
a partir do rio Xingu, se movimentariam lentas, densas, depois da 
cota 97 até chegar ao sítio de Belo Monte para, então com desnível 
de 4 m, acionar as turbinas da hidrelétrica. Cada turbina tem capa-
cidade para receber carga de 780 m³/s de água.

É no canal de derivação que está
uma das maiores concentrações
de máquinas, hoje, no mundo

O engenheiro Paulo Vasconcelos Reis afirma que a água, quando 
se movimenta em qualquer meio, apresenta perda de carga, em es-
pecial provocada por atrito. A rigor, ela chegaria ao destino fixado, 
com um nível mais baixo do que aquele com o qual iniciara a mo-
vimentação. A realidade exemplifica: quanto maior a velocidade da 
água, maior a perda de carga e, no caso de uma finalidade hidrelé-
trica, menor a energia a ser gerada. Já uma seção maior significaria 
movimentação mais lenta. Portanto, com uma seção menor, maior 
perda de carga. 

Além desses aspectos, os estudos para aquela opção de canal 
consideraram que, para gerar mais energia, deveria ser constru-
ído um canal maior, o que implicaria emprego de um volume de 
recursos que a energia gerada não compensaria. Qual, portanto, a 
equação ou quais as equações? Sempre deve haver um ponto ótimo 
para que haja investimento compatível com a perda de carga e com 
a geração de energia. Essa lógica levou ao delineamento do projeto 
básico, que a rigor não diferiu muito daquele que os estudos da 
Eletronorte preconizavam e que teria o formato de um Y, tendo em 
conta a preservação das aldeias indígenas e da cidade de Altamira. 

“Quando o consórcio projetista, formado pela Intertechne, En-
gevix e PCE, assumiu a elaboração do projeto básico, a convicção a 
que se chegou, com base nos estudos, foi a de que um canal só seria 
mais vantajoso”, diz o engenheiro.

Num primeiro momento, o canal único, com aquelas dimensões, 
deveria ser revestido com concreto rolado, uma vez que, com essa 
técnica, o trabalho avançaria mais rapidamente. Mas os engenhei-
ros projetistas e os engenheiros do consórcio construtor concluíram 
que seria muito difícil aplicar concreto rolado ao longo de traçado 
tão extenso. Além do que, as turbinas de Belo Monte já tinham sido 
compradas e testes realizados pelo próprio fabricante demonstra-
ram que elas poderiam proporcionar rendimento um pouco maior 
do que o previsto.

 Se as máquinas permitiriam rendimento maior, gerando ou 
mantendo mais energia, isso significava que o canal poderia ser 
construído segundo um processo mais econômico, embora obtendo-
-se perda de carga maior. A partir daí decidiu-se revesti-lo com 
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enrocamento, recorrendo-se ao material rochoso compactado, gra-
nulometricamente definido, disponível no canteiro. Haveria perda 
maior de carga no caminho das águas, que se movimentariam com 
maior lentidão, mas uma coisa compensava a outra. 

Dadas as exigências para o melhor acabamento do piso de enro-
camento, o rolo compactador ali utilizado opera com um sistema a 
laser para executar a compactação nos limites previstos.   

Por causa da necessidade de proteger o canal de derivação das 
águas das chuvas e das águas dos igarapés foram projetados nove 
sistemas de drenagem independentes, cada um com característica 
própria, em função da localização e topografia. Um deles, o Galho-
so, na margem direita do canal, conduz as águas coletadas para o 
rio Xingu a montante, por intermédio de um canal de drenagem 
perimetral de cerca de 6 km de extensão. Já o sistema Galhoso da 
margem esquerda leva as águas de um igarapé da bacia de drena-
gem na margem direita do canal, para o rio Xingu, construindo-se, 
para isso, um canal de ligação entre um reservatório de amorteci-
mento da bacia e o igarapé conhecido pelo nome de Di Maria. 

Além dessa cadeia de sistemas que tem em vista o manejo das 
águas dos igarapés (e falar em igarapé, na região amazônica, inva-
riavelmente é falar de rios caudalosos), o canal dispõe de um sis-
tema de drenagem interna, que é responsável pela condução, tanto 
das águas pluviais que ele recebe quanto das águas coletadas em 
algumas bacias não drenadas pelos sistema referidos. Dois canais 
internos, concebidos dentro do canal de derivação, cada um com 
cerca de 6 m de largura, juntam-se em um só, também interno, com 
12 m de largura, para levar as águas, que estejam ali a mais, para 
jusante. Todos os igarapés e bacias são protegidos de modo a man-
ter a naturalidade do equilíbrio do meio ambiente local. 

Sobre o descarte do material, tanto o consórcio construtor 

quanto os projetistas informam que aquele oriundo da maior parte 
das escavações não está sendo aproveitado em aterros e em outras 
obras. As longas distâncias e o custo do transporte tornariam o 
uso do material antieconômico. Por esse motivo, ele foi, em parte, 
disposto em áreas de bota-fora em talvegues ou levado para preen-
chimento de espaços de vales e bacias de igarapés.  

Os diques de proteção, que preservam pequenos cursos d’água, 
têm a função de evitar que estas corram para o canal de derivação 
e aumentem o volume previsto, ocasionando desequilíbrios e perda 
de carga. 

A cadeia de soluções hidráulicas confere ao conjunto das obras 
de Belo Monte uma dimensão científica apontada como inédita, em 
hidrelétricas, no Brasil.

Ficha Técnica - UHE Belo Monte
- Potência total instalada: 11.233,1 MW
- Energia assegurada: 4.571 MW médios
- Concessionária: Norte Energia (concessão por 35 anos) 
- Consórcio Construtor Belo Monte (CCMB): Andrade 
Gutierrez (líder), Camargo Corrêa, Norberto Odebrecht, 
OAS, Queiroz Galvão, Contern, Galvão Engenharia, 
Serveng-Civilsan, Cetenco e J. Malucelli 
- Consórcio Projetista: Intertechne, Engevix e PCE (IEP)
- Consórcio de Engenharia Proprietária (EPBM): Themag, 
Arcadis Logos, Concremat e Engecorps 
- Consórcio Montador: Engevix Engenharia, Engevix 
Construções e Toyo Setal (há outro contrato em separado  
com a Andritz Hydro Brasil) 
- Belo Monte: 18 turbinas tipo Francis
- Pimental: 6 turbinas tipo Bulbo

Operação de guindastes utilizados na colocação de 
armaduras e no lançamento de concreto. E etapa de 

continuidade das obras de terraplenagem do canal
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Uma obra de números 
superlativos nos quatro sítios

Augusto Diniz - Vitória do Xingu (PA)

Seu nome, por vezes, aparece como AHE (Aproveitamento Hidrelétrico) Belo Monte e não 
UHE (Usina Hidrelétrica) Belo Monte. A diminuição drástica do reservatório, a transforman-
do em uma usina a fio d’água, motivou a adoção da designação menos conhecida, assim 

como o excepcional desnível de 90 m do rio Xingu naquela região.
Porém, a redução da área de armazenamento de água para 503 km² (sendo 228 km² na 

própria calha do rio) não significa que o empreendimento tenha perdido seu gigantismo. Ao con-
trário, tudo é superlativo na maior obra de infraestrutura em andamento no País. A começar pelo 
seu custo total: cerca de R$ 25,8 bilhões.

No pico da obra, em meados de 2014, o número de trabalhadores no empreendimento alcan-

O canal de derivação cujo fundo – e taludes  
- serão revestidos com enrocamento

Vista das colunas de sustentação e da 
montagem dos caracóis na usina de Belo Monte
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çou 33 mil pessoas (10% de mulheres). Para receber este contingente, 
foram montados 900 mil m² somente de infraestrutura de canteiros, 
incluindo alojamentos, refeitórios e escritórios. Hoje, o avanço das obras 
civis chega perto de 70% - a construção do empreendimento começou 
em 2011 e deve ser totalmente concluída em 2019.

Há cerca de 50 policiais da Força Nacional dentro do empreendi-
mento. Registram-se 444 dias de paralisações por conta de greves e 
protestos de toda ordem.

 A Volta Grande do Rio Xingu, com 140 km de extensão e que forma 
a letra “U” no trajeto do rio, é a região exata onde se realiza a obra da 
hidrelétrica. É dentro desse “U” que estão os quatro sítios de obras de 
Belo Monte, no perímetro do município de Vitória do Xingu, vizinho a 
Altamira (PA). O rio será transposto nesse trecho, por meio de um canal 
de transição de 20 km e um reservatório intermediário, com 28 grandes 
diques de contenção.

O desvio do rio deverá oficialmente ocorrer em setembro de 
2015. No trecho, uma ensacadeira será construída no leito do rio 
para desviá-lo para o vertedouro Pimental, onde funcionará a casa 
de força auxiliar (a geração de energia nessa casa de força abaste-
cerá Altamira e a própria usina) e, também, para o canal de trans-
posição, que levará a água até o reservatório intermediário e a casa 
de força principal. 

A casa de força auxiliar terá seis turbinas tipo bulbo, com 
capacidade instalada de 233 MW. De Pimental à casa de força de 

Belo Monte são pelo menos 50 km de distância de carro - no total, 
há 200 km de vias interligando as obras do empreendimento. É lá 
que 18 turbinas tipo Francis, com capacidade instalada de 11 mil 
MW, gerarão energia para várias regiões do País - a primeira uni-
dade, de acordo com a Norte Energia, deve entrar em operação em 
fevereiro de 2016, sendo que, a partir daí, uma a cada dois meses 
entrará em operação. 

 
Sítio Belo Monte

Oito turbinas devem gerar energia primeiro - o canal de fuga desse 
trecho já está quase escavado. Nesta parte, já se montam os berços para 
posicionamento das turbinas nas unidades geradoras 1 e 2, além do pré-
-distribuidor. A queda da água será de 94 m.

Detonações a jusante, no canal de fuga, começaram em 2012. Quan-
do terminar este trabalho, 13 milhões de m³ de escavação em rocha 
terão sido feitas. A rocha retirada a jusante é britada e parte é usada na 
barragem de enrocamento, que deve ser concluída em janeiro de 2015. 

Uma ponte, com 32 pilares e 615 m de extensão, passará por cima 
do canal de fuga. Ela integrará o novo segmento da Rodovia Transama-
zônica (BR-230) naquele trecho. Fundações prontas, a estrutura deve ser 
concluída em meados no ano que vem. 

Duas centrais de concreto (600 m³/hora de capacidade total) e 
duas centrais de gelo (2.400 kg/dia e 2.700 kg/dia de capacidade total) 
atendem ao sítio de Belo Monte. O cimento vem da fábrica da Votorantim 

Operam nas obras duas centrais de concreto, 
ambas com capacidade total de 600 m³/h
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em Xambioá, no extremo norte do Tocantins, a cerca de 600 km de Belo Monte. Chegam, somente 
no sítio Belo Monte, 10 mil t/dia de cimento - cada carreta, apelidada de caminhão-cebola, 
carrega 40 t de cimento. O movimento é frenético de caminhões. 

Uma estação de transbordo de carga no rio Xingu foi construída no sítio Belo Monte, 
onde, principalmente, chegam equipamentos, máquinas e peças do conjunto de componen-
tes da casa de força. O local é usado para desembarque de materiais vindos de Belém pelo 
rio Xingu - são 80 horas de viagem. É esperado um aumento expressivo do movimento do 
porto para o segundo semestre de 2015, quando serão desembarcadas as principais peças 
das turbinas de Belo Monte.

Canal de transição
A rocha migmatito - chamada pelos geólogos de rocha nova - é predominante no solo da 

região da Volta Grande do Rio Xingu. O caso mais visível desse trabalho de escavação nesta 
rocha é no canal de transição, de 20 km, de até 300 m de largura e 24 m de altura. O canal liga 
o reservatório de água principal com o intermediário.

O cenário neste sítio impressiona pela quantidade de máquinas em operação - há 2.300 má-
quinas pesadas em operação no empreendimento, sendo 1.400 somente na construção do canal. 
Um formigueiro de equipamentos para realização das escavações é visto hoje em cinco frentes de 
trabalho. São 126 milhões m³ de escavação. Pouco mais de 6 km do canal estão prontos.

No dia 15 de novembro de 2015 terá início o enchimento do canal. São 47 dias para encher o 
canal e o reservatório intermediário, depois que a ensecadeira da boca da estrutura for removida.

Uma ponte de 370 m atravessará o canal e dará acesso ao sítio Pimental.

Diques
No reservatório intermediário, 28 diques nos mais variados tamanhos estão sendo construí-

dos - alguns provocaram reversão do curso de igarapés. Os diques mais parecem barragens. 
O dique 19B é o segundo maior em comprimento: 1.500 m. O 13 é o maior em extensão e 

volume: 1.987 m de extensão e 5 milhões m³. O dique 8A é o mais alto: 68 m.
No total, dez canais de transposição serão feitos no reservatório intermediário para dar carga 

à água que segue à casa de força principal de Belo Monte.

Sítio Pimental
Parte mais adiantada do empreendimento, com 95% de avanços das obras civis, o trabalho no 

sítio Pimental se concentra hoje na montagem da casa de força. O barramento do lado esquerdo 
possui 5 km. O do lado direito, 800 m – é nesse lado que será feito o desvio do leito do rio para o 
vertedouro de Pimental. São 7,5 km de barragem, incluindo o vertedouro e casa de força auxiliar.

A barragem de Pimental tem 35 m de altura – 50 m a partir da fundação. 
No total, 5 km pelo rio Xingu separam a barragem de Pimental da entrada do canal de transi-

A chegada de máquinas 
e equipamentos via 
fluvial, a partir de 
Belém (PA), conta com 
estação de desembarque 
especialmente construída 
para esse fim
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ano, alcançou 1.200 m³/s. Mas quando vai a mais de 15 mil m³, nenhu-
ma embarcação consegue subir o rio – já não se fazia isso nem quando 
não existia a barragem de Pimental. Na cheia desse ano, a vazão do rio 
chegou a 29 mil m³/s no trecho. 

A média mínima histórica de vazão na Volta Grande do Rio Xingu 
atingiu 400 m³/s. O vertedouro trabalhará com o mínimo de 700 m³/s. 
Estudos indicam que esta vazão não afetará a fauna e a flora da Grande 
Volta do Rio Xingu.

ção. No sítio Pimental, 5 milhões de m³ de solo e argila foram movimen-
tados. O vertedouro de Pimental tem 18 vãos de 20 m - as seis máquinas 
de geração de energia ficam do lado esquerdo da barragem.

O estrangulamento do rio Xingu no trecho em que a barragem de 
Pimental foi erguida, exigiu que se criasse do lado oposto do rio onde se 
construiu a estrutura, uma transposição de pequenas embarcações - que 
continuará a existir, mesmo depois de o empreendimento pronto. 

A vazão do rio Xingu na altura da Grande Volta, em outubro deste 
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Trabalhadores no sítio Pimental,  
ao lado da estrutura do vertedouro

Equipes concentradas nos trabalhos de montagem das armaduras 
para a concretagem. O contingente de trabalhadores em todo  

o empreendimento chegou a 33 mil no pico
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A Casa Alta Construções prevê para o final de janeiro a entrega das 
obras do condomínio Porto Madero 1, com uma área construída 
de 14,5 mil m2 e um investimento de aproximadamente R$ 20 

milhões, localizado em Porto Velho (RO). Os trabalhos, que fazem parte 
do programa Minha Casa, Minha Vida 2, têm as parcerias da Prefeitura 
de Porto Velho, do Governo do Estado de Rondônia e do Governo Federal.

O Porto Madero 1 é parte de um complexo de cinco condomínios, 
situados no Bairro Socialista, na Zona Leste da capital rondoniense. As 
unidades de Porto Madero 3 e 4 já foram entregues, em novembro e 
dezembro, respectivamente. Ao todo, a área dos cinco empreendimentos 
tem 83 mil m2, que irá comportar 1.300 apartamentos. As unidades Porto 
Madero 1, 2 e 3 são compostas por 19 blocos cada, com 16 apartamen-
tos por bloco, distribuídos pelo andar térreo mais três andares de cada 
edifício, somando 304 apartamentos por unidade. Porto Madero 4 tem 
nove blocos e 144 apartamentos e o Porto Madero 5 possui 18 blocos, 
com 288 apartamentos. O último a ser entregue será Porto Madero 5, 
previsto para julho de 2015.

A metodologia empregada pela Casa Alta Construções consiste no 
uso de formas de alumínio, que contemplam meio pavimento. A cons-
trutora dispõe de seis jogos de forma, de modo que é possível concretar 
dois apartamentos por dia com cada forma, o que representa doze apar-
tamentos em uma jornada de trabalho. O processo caminha à velocidade 
de 60 unidades por semana, ou um prédio em oito dias trabalhados, 
no que diz respeito à estrutura. O concreto usinado é fornecido pelas 
empresas Engemix e Supermix. Os trabalhos do projeto tiveram início 
em julho de 2013.

As unidades vão medir 42 m2 cada uma, subdivididas em dois quar-
tos, sala, cozinha, banheiro e varanda com sacada e área de serviço. Os 
banheiros terão padrão de acabamento superior ao que geralmente se 
observa em unidades populares, com piso revestido em lajota de cerâmi-
ca, janelas, porta da sacada e janelas nas laterais dos edifícios dotadas 
de esquadrias de alumínio.

Todos os condomínios terão terrenos cercados por telas de aço, gua-
ritas de portarias individuais, salões de festa, lixeiras próprias e praças. 
Os edifícios contarão com rede de tubulações para escoamento do es-
goto e há uma estação de tratamento dedicada ao complexo no local.

Os projetos de engenharia, arquitetura, das instalações hidráulicas 
e elétricas, além dos serviços de fundação e execução das estruturas e 
montagem industrial são de responsabilidade da Casa Alta Construções. 
O projeto estrutural foi realizado pela MC Projetos e entre os fornecedo-
res de máquinas, equipamentos e materiais estão as empresas Aluminas 

Conjunto habitacional  
avança a 60 unidades por semana
Obra faz parte de complexo de cinco condomínios  
do Minha Casa, Minha Vida 2 em Rondônia, em um 
total de 1.300 apartamentos

Esquadrias Metálicas, Aterro, Casa Verde Construções, Dipawa Monta-
gem de Reservatórios, Fadre Locações, Fertan Pavimentação, Hidrogeron 
Sistemas de Tratamentos de Esgoto, LG Instaladora, Potencial Pinturas, 
Terra Arada Terraplenagem e Superteto Estruturas Metálicas. 

Com sede em Curitiba (PR), a Casa Alta Construções viveu um ciclo 
acelerado de crescimento nos últimos cinco anos, aproveitando a de-
manda do programa Minha Casa, Minha Vida, do Governo Federal. Em 
2009, a empresa faturava cerca de R$ 30 milhões por ano, mas nos 
últimos cinco anos abriu filiais em Brasília (DF), Uberlândia (MG) e Porto 
Velho (RO), com obras em outras 15 cidades, além da capital paranaense.

Impulsionada pelo programa de habitação popular federal, a cons-
trutora deve faturar R$ 500 milhões em 2014 e já projeta dobrar esse 
volume no próximo ano, atingindo R$ 1 bilhão. Atualmente a empresa 
emprega cerca de 4.700 pessoas.

Quando o condomínio estiver 
totalmente pronto, serão 

1.300 apartamentos de 42 m2

O complexo residencial Porto Madero se estende por 83 mil m2 de área
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Guilherme Azevedo

A aplicação de métodos racionalizados de gerenciamento, com o 
auxílio de ferramentas tecnológicas de gestão e visualização de 
dados, é um dos fatores decisivos para o sucesso da execução da 

fábrica da BMW em Araquari (SC), no norte do Estado. O empreendimen-
to, que é dedicado a montar automóveis da marca, entrou parcialmente 
em atividade no dia 30 de setembro de 2014, com a produção do pri-
meiro automóvel. Quando estiver operando plenamente, em meados de 
2015, a fábrica terá capacidade de produzir 32 mil automóveis por ano.

O gerenciamento das etapas de construção e montagem eletro-
mecânica da unidade, a primeira da BMW no Brasil e a trigésima no 
mundo, cabe à Concremat Engenharia, contratada para a tarefa por 
R$ 12,2 milhões. O custo da parte da empreiteira, a Perville Engenha-
ria, é de R$ 265 milhões, mais um aditivo de R$ 12 milhões.

A fábrica da BMW tem área pavimentada total de 488 mil m2 e 
115 mil m2 de área construída, num terreno de 1,5 milhão de m2. O 
prédio principal (denominado assembly, montagem) soma 53 mil m2 de 
área, com pé-direito de 10,5 m. Outros três edifícios também abrigam 
processos produtivos: de 21,6 mil m2 (paint shop, pintura), de 19,9 mil 
m2 (body shop, montagem de carroceria) e de 4,9 mil m2 (body stacker, 

Racionalização eleva qualidade  
construtiva da fábrica da BMW
Sequência rígida de tarefas, decisões compartilhadas 
e modelagem BIM garantem ganho de produtividade à 
construção da primeira unidade da montadora no País

estocagem de carroceria). A planta ainda dispõe de refeitório, estação 
de coleta e tratamento de água e esgoto, subestação de energia e pátio 
de veículos, com capacidade para 1.820 unidades.

Planejamento longo
A formatação do projeto da planta teve início em agosto de 2012, 

na Alemanha, onde fica a matriz da BMW. Naquela ocasião, profissionais 
da Concremat discutiram com o proprietário a viabilidade do empre-
endimento e delinearam os primeiros estudos de engenharia básica. A 
planta brasileira difere um pouco da tradicional planta internacional: é 
relativamente menor por não dispor de unidade de estamparia.

Cassiano Bronholo, engenheiro eletricista da Concremat e coorde-
nador do contrato de gerenciamento de construção e montagem ele-
tromecânica da fábrica, aponta uma metodologia como corresponsável 
pelo bom andamento da obra: a lean construction. Os profissionais da 
Concremat lotados no projeto (no pico da obra, foram 25), assim como 
a construtora e as demais empresas de engenharia subcontratadas do 
projeto, receberam treinamento na disciplina, ministrado pela Porsche 
Consulting. Em síntese, é uma forma de racionalização de recursos hu-
manos e físicos, em que uma tarefa precisa primeiro ser inteiramente 
concluída para que outra seja iniciada.

O método permitiu, por exemplo, que não houvesse estocagem de 
materiais no sítio, com a fabricação de pré-moldados obedecendo a ri-
goroso ritmo de produção e entrega. “Não entrava na linha peça que 
não fosse utilizada imediatamente, segundo o planejamento da obra”, 
pontua Bronholo. Favoreceu o trabalho o acompanhamento diário do 
cronograma de todas as execuções, com medições do avanço. 

O coordenador do projeto também cita a importância da formação 
do control board, prática feita de reuniões diárias com os envolvidos 

A primeira unidade industrial da BMW no 
Brasil: área construída de 115 mil m², sobre 
um terreno total de 1,5 milhão de m2
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(clientes, gestores e empreiteiras), de modo a antecipar e encaminhar 
possíveis problemas que comprometessem cronograma. Da reunião diá-
ria nasciam relatórios, distribuídos por sete painéis localizados em pon-
tos estratégicos do canteiro. As informações ali compartilhadas trata-
vam de segurança, produtividade e planejamento para o dia, fase exata 
das execuções, entre outros dados.

Suporte tecnológico
Uma série de softwares também encurtou caminhos. O Team Mem-

ber, instalado em tablets, permitia que engenheiros da Concremat atua-
lizassem imediatamente informações da obra, para correta avaliação de 
curso. As informações coletadas eram incorporadas à maquete eletrôni-
ca em 4D, dentro do programa Oracle Primavera. Os dados colhidos se 
complementavam ainda com imagens ao vivo captadas por oito câmeras 

de vídeo, distribuídas em pontos estratégicos do canteiro e duas na área 
principal, a de montagem dos automóveis. O conjunto de ferramentas 
também contemplava a evolução temporal do projeto, com simulações 
pelo software Synchro. “Conseguimos fazer o recorte [da obra] para o 
cliente muito em cima de algo real”, sublinha Cassiano Bronholo.

Os ganhos com a gestão racionalizada e intensiva, auxiliada por 
programas de software, foram sobretudo de produtividade. “Foi o maior 
aprendizado do projeto”, resumiu o engenheiro da Concremat. Eis uma 
história, portanto, que mostra como um projeto pode seguir com pou-
cos sobressaltos, discrição e eficiência, mediante planejamento, gestão e 
tecnologia. Boa engenharia às vezes é bem simples.

As execuções civis e de montagem eletromecânica das instalações 
se encerrariam ainda em 2014. A Concremat permanece no empreendi-
mento até março, para finalizar toda a documentação da obra e elaborar 

Além de projetar, construtora também executa
Do ponto de vista construtivo, os edifícios que compõem a primeira fábrica da BMW no Brasil são estruturas 

executadas com peças de concreto pré-moldadas e cobertura de aço montada no sistema shed. A construtora 
contratada para liderar a execução foi a Perville Engenharia, com sede em Joinville (SC). O modelo do contrato 
é design & building, isto é, inclui o projeto executivo e a construção propriamente dita.

O prazo curto era adversário de monta: foram apenas dez meses, de dezembro de 2013, quando começaram 
as obras, até a produção do primeiro automóvel, em setembro de 2014. O uso intensivo de pré-moldados de 
concreto armado de grande porte (blocos de fundação, colunas, vigas Y e vigas-calha), que a própria Perville 
produz, foi diferencial importante do projeto. “Os pré-moldados chegaram prontos à obra e foram utilizados em 
mais de 70% dos 115 mil m2 de área construída da unidade”, descreve Emerson Edel, diretor de operações da 
Perville. “Dessa forma, foi possível cumprir o cronograma com baixa quantidade de mão de obra no canteiro – 
menos de 900 pessoas, entre engenheiros, técnicos e operários, nos períodos de pico.”

Segundo a Perville, também ajudou a definição de parceiros estratégicos da construção ainda na fase de 
orçamento e o rigoroso acompanhamento e gestão da obra. “Essa experiência reforçou nossa concepção de 
que o modelo de contrato design & building, além de agilidade, proporciona também uma relação mais justa e 
confiável entre contratante e contratado”, pontua o diretor de operações da construtora. “Percebemos, ainda, 
que o sistema de planejamento e a metodologia lean construction, que trata um projeto de grande porte como se fosse dividido em pequenas 
obras, simplificam a operação e ampliam o controle”. (Guilherme Azevedo)

O planejamento e a execução tiveram apoio da 
metodologia BIM. Para otimização de prazo e recursos

Emerson Edel, diretor  
de operações da Perville
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Execuções do Central Park exigem coordenação 
simultânea de múltiplas tarefas

Planejamento rigoroso e gestão contínua estão auxiliando a exe-
cução, em Feira de Santana (BA), de conjunto residencial de 
grande porte, formado por 94 blocos, totalizando 1.504 unida-

Planejamento e gestão agilizam  
complexo residencial na Bahia
Empreendimento se localiza em Feira de Santana (BA), 
abrange 94 blocos e 1.504 unidades

des. A proprietária da obra é a construtora L.Marquezzo, que também 
responde pelos serviços de terraplenagem, fundações, execução das 
estruturas e instalações hidráulicas e elétricas, com contrato no valor 
de R$ 114,448 milhões. 

O empreendimento se localiza no bairro Rua Nova, região central 
de Feira, e tem área total de 84,259 mil m² e área construída de 

o livro de lições aprendidas para o cliente. Toda a parte da montagem 
industrial propriamente dita, o sistema produtivo, é de responsabilidade 
da BMW.

Ficha Técnica — 
Fábrica BMW em Araquari (SC)
- Valor total do contrato: R$ 289,2 milhões
- Início da construção: Dezembro de 2013
- Início da produção (parcial): Setembro de 2014
- Construção: Perville Engenharia
- Gerenciamento: Concremat Engenharia e Tecnologia
- Projeto de arquitetura: HS Arquitetos
- Projeto de engenharia: OA Engenharia
- Projeto estrutural: OA Engenharia (calculista)
- Projeto de instalações hidráulicas e elétricas: Zilli Engenharia 
- Paisagismo: HS Arquitetos
- Terraplenagem: Triunfo Engenharia
- Fundações: Geotesc
- Montagem industrial: Luzville e Hidroved 
- Principais fornecedores de máquinas, equipamentos, 
materiais e insumos: Engemix e Nortec Guindastes

Emprego intensivo  
de peças pré-moldadas deram 

velocidade à construção
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70,725 mil m². Iniciada em abril de 2011, a execução total está mar-
cada para se encerrar em julho de 2016. Os apartamentos se consti-
tuem de dois dormitórios, sala, cozinha, banheiro e área de serviço, 
somando 42,91 m². O condomínio oferecerá guarita, salão de festas e 
de jogos, parque infantil, brinquedoteca, piscinas e quadra poliespor-
tiva, entre outros equipamentos.

A obra foi subdividida em sete etapas e três delas já foram con-
cluídas e entregues para moradia. Em dezembro, a etapa 4 estava em 
fase final, com cerca de 90% de execução, e a quinta, em fase inicial, 
com aproximadamente 30% concluídos. Atuam hoje 219 trabalhado-
res no canteiro; no pico da obra, em novembro de 2012, foram 724.

Do ponto de vista da construção, o conjunto de edifícios se cons-
titui de fundação de laje de concreto armado; paredes autoportantes 
de alvenaria estrutural, executadas com blocos cerâmicos ou de ci-
mento; e lajes pré-moldadas de concreto armado. 

Segundo o engenheiro civil Wilson Miranda, da L.Marquezzo, as di-
mensões expressivas da obra (por exemplo, foram movimentados 63 mil 
m³ de terra e serão consumidas mais de 25 mil t de concreto), com exe-
cução em etapas de quase 100 prédios, de quatro pisos, obrigou esforço 
extra de organizar as equipes e a logística do canteiro. “Concluímos que 
seria impossível executar a obra sem um arrojado planejamento”, resume.

Miranda explica que, para o gerenciamento eficiente das numerosas 

atividades simultâneas relacionadas à execução das 1.504 unidades, a 
L.Marquezzo escolheu a metodologia lean construction. Ela estabelece 
como uma de suas diretrizes a seguinte condição: uma nova tarefa só 
começa depois de outra ser inteiramente concluída. “Este sistema de 
gestão nos ajudou a enxergar previamente as necessidades da obra de 
forma simplificada, reduzir custos desnecessários no canteiro, além de 
auxiliar no cumprimento dos prazos”, descreve o engenheiro.

Feira de Santana, que abriga o empreendimento, na região nor-
deste da Bahia, é o segundo município mais populoso do Estado, 
com população estimada em 612 mil pessoas pelo IBGE (2014), atrás 
apenas da capital, Salvador. Do ponto de vista econômico, é polo 
regional e o terceiro município mais rico da Bahia, só perdendo para 
Salvador e Camaçari, com um Produto Interno Bruto (PIB), em 2012, 
de R$ 8,635 bilhões.

Conjuntos da etapa 4 do empreendimento. 
Entregas foram divididas em sete fases

Ficha Técnica -
Central Park Feira de Santana (BA)
- Proprietário: L.Marquezzo
- Início da obra: Abril de 2011
- Término da obra (previsto): Julho de 2016
- Área do terreno: 84.259 m²
- Área construída: 70.725 m²
- Terraplenagem, fundações, execução das estruturas e 
montagem industrial: L.Marquezzo
- Gerenciamento: Paulo Roberto da Silva Peruna, Roosevelt 
Franklin Souza Santos Rios, Geovan dos Santos Gomes
- Projeto de arquitetura: Arcênio José Oliveira
- Projeto de engenharia: José Rogério Ferreira Campos (Rede 
de - Água, Esgoto e Pluvial); Cláudio Araújo de Oliveira 
(Incêndio e Pânico); Polianna Amorim (Rede de Drenagem); 
Antônio Carlos Ferraz de Almeida (Topografia); Proneng 
Engenharia (Projetos de Terraplenagem).
- Projeto estrutural: Hélio Guimarães Aragão
- Instalações hidráulicas e elétricas: Luiz Claudio Alves Borja 
(Instalações Hidrossanitária, Elétrica e Telefonia)
- Principais fornecedores de máquinas, equipamentos, materiais e 
insumos: Ulma Brasil Formas e Escoramentos; Borja Tecnologia e 
Geotecnia; Dualmaq Locação de Máquinas e Equipamentos; Apoio 
Locações de Guindastes e Equipamentos; AIDI Melo Jones; Alpe 
Locação de Estruturas Tubulares; MVE Máquinas; Adrimaq Eireli; 
Prisma Locação de Máquinas e Equipamentos; Feira Maq; Laimaq 
Equipamentos; Engearq Rental; G. J. de Azevedo; Vinimaq.

Principais quantitativos (estimados)
- Movimentação de terra: 63.000 m³
- Concreto: 25.380 t
- Cimento: 6.170 t
- Aço: 494 t
- Bloco cerâmico estrutural: 2,7 milhões de unidades
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José Carlos Videira

O Grupo Pacaembu, dedicado à construção de empreendimentos 
habitacionais de interesse social, destinados ao programa Minha 
Casa, Minha Vida (MCMV), já entregou 15 mil unidades desde 

2011. O destaque deste ano foi a conclusão de 2.508 residências do 
conjunto habitacional Lealdade e Amizade, em São José do Rio Preto, 
interior do Estado de São Paulo. A empresa fecha ainda 2014 com outras 
seis obras em andamento, o que deve totalizar cerca de 4 mil unidades.

Com experiência de mais de 20 anos em obras de condomínios resi-
denciais horizontais, o grupo possui em seu portfólio em torno de 35 mil 
habitações entregues no Estado de São Paulo. “Os sócios fundadores, os ir-
mãos Wilson e Eduardo Almeida, sempre atuaram nesse nicho de mercado”, 
lembra o diretor Administrativo e Financeiro da Pacaembu, Lúcio Bormann.

Bormann explica que, a partir de 2011, a empresa realizou uma grande 
reestruturação, com investimentos em ferramentas de gestão e de quali-
dade, e com a criação da marca Grupo Pacaembu. Entre outras melhorias, 
foi possível aumentar a produtividade das obras e capacidade de entrega 
dos seus empreendimentos. De 2011 a 2013, o faturamento cresceu 200%, 
atingindo a cifra de R$ 387,8 milhões.

A empresa ainda começou a atuar em obras maiores e mais complexas 
e a manter canteiros simultâneos, o que não acontecia no passado. Coin-
cidentemente, foi também nesse ano que a Pacaembu entregou uma das 
maiores obras do MCMV, o Residencial Parque Nova Esperança, com 2.491 
unidades, também em São José do Rio Preto.

“Nas últimas três ou quatro obras, conseguimos antecipar a entrega dos 
imóveis em média entre 30 dias e 60 dias”, ressalta. Segundo ele, cumprir ou an-
tecipar prazos é fundamental nesse ramo de negócio, haja vista todos os custos 

Construtora reduz prazo de entrega  
de obras em até dois meses
Grupo Pacaembu se reestrutura, investe na logística  
de abastecimento dos canteiros e consegue diminuir 
prazo de conclusão dos empreendimentos do Minha 

Casa, Minha Vida

fixos que envolvem obras dessa envergadura.
O aumento da velocidade de entrega 

é um dos resultados dos investimentos 
feitos na padronização de canteiros e na 
melhoria dos processos construtivos, rea-
lizados a partir de 2012, lembra o executi-
vo. Entre as ações adotadas pela empresa 
para melhorar o desempenho foi o reforço 
da logística de abastecimento das obras. 
“De nada adianta aumentar o número de 
operários se o material de construção não 
estiver disponível na hora certa”, resume o 
diretor da Pacaembu.

Segundo ele, a empresa redesenhou toda a sua logística de supri-
mentos, fez parcerias com fornecedores e conseguiu bons resultados. 
“Com logística melhor, os materiais ficam disponíveis para cada obra a 
ser trabalhada de forma mais racional.”

Bormann diz que a empresa adotou o modelo descentralizado de 
decisão. “Cada obra é responsável por si própria, não tem que pedir 
tudo para um escritório central”, resume. Segundo ele, um funcionário 
é designado para cuidar das compras descentralizadas em cada um dos 
canteiros. Mas a Pacaembu acompanha de perto todo o processo. Faz 
auditorias, checa orçamentos e verifica possíveis distorções. “Mas esse 
novo sistema garante agilidade muito maior”, frisa.

O diretor da Pacaembu diz que cada obra tem autonomia para com-
prar cerca de 20% dos materiais. “Geralmente itens de menor valor uni-
tário, como pregos e parafusos. Porém, Bormann explica que itens como 
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Bormann: Aumento da 
produtividade das obras  
e capacidade de entrega

Conjunto Residencial Lealdade e Amizade, 
em São José do Rio Preto (SP)
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concreto, cimento, areia, pedra, blocos, portas e janelas, a empresa ainda 
mantém compras centralizadas com entregas obra a obra. “Esse volume de 
compras representa cerca de 80% do total”, calcula o diretor.

A centralização desses materiais se justifica, na opinião do execu-
tivo. Com obras que ultrapassam as 2 mil unidades, Bormann diz que a 
empresa chega a comprar de uma só vez 20 mil portas e até 30 mil jane-
las para abastecer todo os canteiros de uma só vez. Com isso, consegue 
negociar melhores preços com os fornecedores e monitora a qualidade.

Terceirização
Os canteiros de grandes conjuntos habitacionais construídos pela 

Pacaembu chegam a ter em média mil pessoas trabalhando no pico da 
obra. De acordo com o diretor da empresa, “cerca de 30% dos operários 
são terceirizados”. 

A maioria dos terceirizados trabalha em serviços básicos, supervi-
sionados por mestres de obras e engenheiros da Pacaembu. Pedreiros, 
ajudantes, pintores, entre outros profissionais, são terceirizados nos 
canteiros da empresa. Segundo o diretor, “o grosso da mão de obra da 
alvenaria, por exemplo, é todo terceirizado”. 

A empresa também prefere manter um imobilizado baixo, tercei-
rizando a maior parte dos equipamentos pesados utilizados em suas 
construções. “Temos apenas equipamentos leves em nossas obras.” Com 
isso, segundo Bormann, a empresa reduz custos e otimiza os trabalhos. 
“Se tivéssemos de comprar todos os equipamentos, teríamos de investir 
em galpões enormes para guardá-los, sem contar o custo de transporte 
dessas máquinas para cada uma das obras”, justifica.

Tecnologia da informação também é outra aliada da Pacaembu para ga-

Quase uma cidade
Na avaliação do diretor Administrativo e Financeiro da Pacaembu, Lú-

cio Bormann, as obras da empresa são bastante desafiadoras. “Construímos 
bairros inteiros que são quase uma cidade em termos de complexidade”, 
afirma. Ele lembra que a tarefa da empresa não se limita apenas a construir 
as residências. “Também ficamos responsáveis por toda a infraestrutura.”

A Pacaembu constrói toda a rede de água, esgoto, drenagem de 
águas pluviais, calçadas, pavimentação, incluindo a instalação da rede 
elétrica e iluminação pública até chegar ao paisagismo. “Plantamos árvo-
res em frente de cada uma das casas entregues”, conta o diretor.

Segundo Bormann, a construção dos empreendimentos habi-
tacionais da Pacaembu é precedida de estudos, desde as caracte-
rísticas do solo, avaliação geológica, que inclui até levantamento 
da existência de sítios arqueológicos. “Chegamos a contratar até 
serviços de paleontólogos”, afirma.

A empresa se encarrega ainda de todo o projeto arquitetônico e 
estrutural, documentação e aprovação da obra com todos os órgãos 
responsáveis. “É um processo que demora até dois anos, antes de 
podermos dar início à construção do novo empreendimento”, frisa. 

A Pacaembu mantém atualmente seis canteiros de obras de 
conjuntos habitacionais em andamento no interior de São Paulo. 
Três na cidade de Catanduva, um em Monte Alto, Sorocaba e Avaré, 
que somam cerca de 4 mil unidades.

rantir agilidade e qualidade de seus empreendimentos. O diretor conta que a 
empresa, desde a reformulação em 2011, tem investido na melhoria de seus 
sistemas e no aperfeiçoamento dos módulos de engenharia, entre outros. 

A Pacaembu também ampliou os investimentos em treinamento de 
mão de obra. “Investimos R$ 1,5 milhão por ano”, calcula Bormann. A 
empresa criou até a Unipacaembu, em 2012, universidade corporativa 
para atender às necessidades de aperfeiçoamento profissional de cada 
um de seus colaboradores.

A política de recursos humanos da Pacaembu prevê ainda gratifica-
ção para os colaboradores ao final de cada obra. “Pagamos gratificação 
para todos, que pode chegar até dez salários, quando a obra termina”, 
afirma Bormann.

Ficha Técnica - 
Residencial Lealdade e Amizade
- Proprietário: Pacaembu Empreendimentos e Construções 
- Tipo de obra: Residencial Horizontal – MCMV – Faixa 1
- Valor do contrato: R$ 172,8 milhões
- Localização: São José do Rio Preto (SP)
- Área do terreno: 1.058.296,31 m²
- Área construída:  103.329,60 m²
- Início da obra: Setembro/12 - Conclusão: Abril/14
- Projeto de Arquitetura, de Engenharia, Estrutural, 
Instalações hidráulicas e elétricas: Pacaembu Empreendimentos 
e Construções
- Principais fornecedores: Tessa Tecnologia e Desenvolvimento 
(estrutura metálica da cobertura), Tégula Soluções para Telhados  
(telha de concreto), Gerdau Aços Longos (aço), Votorantim 
Cimentos (cimento), Indústria Cerâmica Fragnani - Incefra (pisos 
e revestimentos cerâmicos), Saint Gobain Quartzolit (argamassa 
colante e rejunte), Atimaky Esquadrias Metálicas (esquadrias 
metálicas e de madeira), Cartint Indústria e Comércio (tintas), 
Ecoplast Indústria e Comércio de PVC (forro de PVC), Silver 
Indústria e Comércio de Acessórios para Construção Cardinalli 
(tubos e conexões), Ambar Indústria e Comércio de Componentes 
e Instalações Elétricas (chicotes elétricos), Prosol Indústria e 
Comércio de Produtos de Energia Solar (sistema de aquecimento 
solar), Kelly Hidrometalúrgica (registros e metias), Unikap Brasil 
Indústria e Comércio de Plástico (tubos PPR), Fiori Cerâmica Ltda 
(louças), Otto Baumgart Indústria e Comércio (impermeabilizantes).

Construção de 1.237 casas  
do empreendimento Nova 
Catanduva, em Catanduva (SP)
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Estaleiro Jurong abriga  
13 galpões e um dique seco

Lúcio Mattos 

A Loyman Assessoria e Montagem Industrial, com sede em Marau 
(RS), pretende entregar até março as obras de seu contrato com 
o EJA (Estaleiro Jurong Aracruz), que está sendo construído em 

Barra do Sahy, litoral de Aracruz (ES), cerca de 80 km ao norte da capital 
do Espírito Santo, Vitória.

“Estão sendo construídos 13 galpões, onde cada um é parte do pro-
cesso de fabricação a que se destina o estaleiro”, explica Felipe Viecili, 
responsável pelo Departamento Técnico da empresa.

Os galpões, que serão usados na produção de embarcações e partes 
básicas de plataformas de petróleo, representam 23 mil t de estruturas 
e essa parte do contrato tem valor de R$ 50 milhões. Aárea do telhado 

Previsto para entrega em março próximo,  
o empreendimento absorveu investimento  
total de R$ 1,5 bilhão

alcançará 130 mil m2, enquanto o fechamento lateral dos galpões repre-
senta uma área de 100 mil m2.

“A montagem de estruturas metálicas, fornecimento de equipamen-
tos de elevação, montagem das telhas de cobertura e fechamento lateral 
já foram 80% realizados”, diz Viecili. “Alguns módulos que foram içados 
tinham peso superior a 100 t, o que exigiu a participação de mais de um 
guindaste ao mesmo tempo”.

A Loyman mantém mais de 30 guindastes trabalhando no local das 
obras, todos próprios, com capacidades que variam de 25 t a 130 t, além 
de outras 50 plataformas elevatórias, com alcance entre 15 m e 43 m.

A empresa também está montando uma Torre de Suporte de Perfura-
ção no estaleiro, cujo contrato é de R$ 5 milhões. Esta estrutura já está 
na fase final de construção e será entregue em janeiro, de acordo com o 
responsável pelo Departamento Técnico da Loyman.

O estaleiro
O EJA está em fase final de construção e deve ser inaugurado no 

ano que vem, com investimento total da ordem de R$ 1,5 bilhão. “Cerca 
de 80% das obras de construção do estaleiro já estão concluídas, com 

Os galpões representam 23 mil t de estruturas e serão usados na produção 
de embarcações e partes básicas de plataformas de petróleo
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Montagem exigiu mais de 30 guindastes  
e 50 plataformas elevatórias

previsão de conclusão no final de 2015”, afirma Luciana Sandri, diretora 
Institucional do EJA.

O estaleiro ocupará uma área total de 825 mil m² e terá um cais 
de 740 m de comprimento. O empreendimento mira o avanço da ex-
ploração de petróleo na camada pré-sal, com expectativa de suprir a 
demanda dessa atividade, especialmente na área offshore. Cerca de 
2.500 operários (entre contratados diretamente e terceirizados) tra-
balham nas obras.

Quando estiver finalizado, o EJA terá capacidade de processar 4.000 
t de aço por mês e estará habilitado a construir embarcações de qual-
quer tipo e fazer reparos – nessa fase operacional, deve manter em torno 
de 5.500 empregos (entre diretos e indiretos).

Uma operação de dragagem também está em curso, para obter 

15 m de profundidade de calado, o que permitirá que plataformas de 
exploração petrolífera consigam entrar e sair do estaleiro sem a ne-
cessidade de retirar suas hélices. “A dragagem da área em frente ao 
cais sul já foi concluída”, afirma Luciana. “O restante será executado 
no ano que vem”.

O EJA terá um dique seco flutuante, destinado à montagem de em-
barcações e plataformas. A estrutura de concreto armado irá consumir 
44 mil t de aço - sua capacidade de processamento industrial atinge 
85 mil t/ano de aço. As construtoras responsáveis por esta obra são as 
empresas CR Almeida e Empa.

Em julho, o estaleiro recebeu o maior guindaste flutuante das Amé-
ricas, que foi construído no Japão. Com 140 m de altura, 110 m de com-
primento e 46 m de largura, este tipo de equipamento é utilizado no 
processo de construção de navios-sonda para o pré-sal e para integrar 
módulos nas plataformas de exploração offshore. Tem capacidade de 
içar até 3.600 t, distribuídas em quatro ganchos de 900 t cada.

Encomendas em carteira
O EJA já tem encomendas para a montagem e construção de sete navios-

-sonda e duas FPSO (as unidades flutuantes que podem produzir, armazenar 
e transferir petróleo e gás extraídos do fundo do mar). Os navios-sonda serão 
afretados à Petrobras e operados pelas norueguesas Seadrill e Odjefell.

Mesmo sem a conclusão das obras do estaleiro, a produção e montagem 
das peças para o primeiro navio-sonda (o Arpoador) já foram iniciadas. O 
prazo final para entrega das embarcações é 2019. “O cais sul e finger pier 
já estão prontos para receber o casco do primeiro navio-sonda para a mon-
tagem dos módulos que vão acomodar a tripulação e instalação da torre 
de perfuração e do CMC (compensador dinâmico)”, afirma Luciana Sandri.

O estaleiro capixaba é controlado pela Jurong Shipyard, por sua vez 
parte do grupo SCM (SembCorp Marine), de Cingapura - uma companhia 
de capital aberto, com cerca de um terço das ações pertencentes ao 
governo do país asiático. Em Cingapura, a Jurong Shipyard possui cinco 
estaleiros de alta tecnologia, no mesmo padrão projetado para a insta-
lação do Espírito Santo.

A Jurong atua no Brasil há 14 anos e responde por metade das pla-
taformas brasileiras de produção de petróleo - são 11 plataformas, entre 
as quais a P50, P54, P43, P37, P40 e P38. A empresa também já construiu 
quatro sondas afretadas à Petrobras indiretamente, entre elas West Si-
rius e West Taurus.
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Lúcio Mattos 

A Planave concluiu os estudos e os projetos de engenharia, in-
cluindo os de instalações hidráulicas e elétricas, para a expan-
são do Porto de São Sebastião, no Litoral Norte do Estado de 

São Paulo, um amplo conjunto de trabalho orçado em R$ 45,1 milhões.  
O projeto prevê investimentos da ordem de R$ 2,5 bilhões, para do-

brar a área portuária, dos atuais 400 mil m² para 800 mil m². Estão pro-
jetados três novos berços de atracação (atualmente existe apenas um), 
distribuídos ao longo de um cais contínuo de 900 m de comprimento, 
com 40 m de largura. O calado do porto, que hoje está em oito m de pro-

Projeto de ampliação do terminal  
de São Sebastião está pronto para licitação
Plano, que prevê investimentos de R$ 2,5 bilhões, deve 
dobrar área portuária, aprofundar calado e oferecer 
três novos berços de atracação

fundidade, será aprofundado, passando a variar entre 16 m e 19 m, o que 
permitirá receber embarcações maiores, com capacidade de transportar 
até nove mil TEUs (a unidade padrão de contêineres).

A exploração de petróleo da camada pré-sal também foi incluída no 
plano, que propõe a construção de uma base offshore com 117 mil m² e a 
implantação de até dez berços de atracação para embarcações de menor 
porte (de abastecimento e rebocadores), com o objetivo de transpor-
tar carga e tripulação às plataformas marítimas. Os municípios de São 
Sebastião, Caraguatatuba, Ubatuba e Ilhabela, todos no Litoral Norte 
paulista, estão na área de influência direta do pré-sal, para prospecção 
de óleo e gás na Bacia de Santos.

Um terminal multicargas, com 252 mil m², para veículos e cargas 
gerais (em contêineres ou não), também será construído e um portão de 
acesso ao porto mais moderno, interligado ao novo acesso do contorno 
viário sul, será construído.

Licenciamento ambiental
O projeto de ampliação recebeu em dezembro de 2013 a Licença 

Prévia para as fases 1 e 2, concedida pelo Ibama (Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis) à Companhia 
Docas de São Sebastião. Em julho, porém, a Justiça Federal suspendeu 
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Três novos berços de atracação mais 
que dobrarão a capacidade do porto
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a licença, através de uma liminar do juiz Ricardo de Castro Nascimento. 
Ele considerou insuficiente o detalhamento do impacto ambiental das 
obras e solicitou alternativas, questionando uma intervenção em área 
de manguezal, que teria de ser limitada à menor possível. O magistrado 
pediu também medidas de compensação ambiental, equivalentes aos 
danos causados.

A liminar que suspende a Licença Prévia deve ser revertida até ja-
neiro, na expectativa do presidente do Porto de São Sebastião, Casemiro 
Tércio dos Reis Lima Carvalho. “Estamos em um processo de negociação 
em que apresentamos uma proposta de outorga para o licenciamento, 
com a definição de indicadores objetivos que terão de ser cumpridos a 
cada fase da expansão, com total transparência”, explica. “Tendo em 
vista esses parâmetros, estamos confiantes na cassação da liminar que 
suspende a licença”.

Em relação ao processo de licenciamento, para que as obras tenham 
início, é preciso que sejam cumpridas três etapas, todas a cargo do Iba-
ma, afirma Lima Carvalho. “Depois da Licença Prévia, em uma segunda 
fase é necessário obter a Licença de Instalação, e por fim a Licença de 
Operação”, completa.

Arrendamento
Além da questão ambiental, a questão do arrendamento do Porto 

de São Sebastião é também outro ponto importante para que as obras 
tenham início, porque os investimentos para a ampliação serão privados, 
explica Lima Carvalho. “E arrendar independe da licença”, lembra.

O arrendamento de áreas portuárias no Brasil está previsto no 
novo marco regulatório do setor, que entrou em vigor em junho de 
2013, após sanção da Presidência da República. A legislação dispõe 
sobre a exploração direta e indireta, pela União, de portos e instala-

ções portuárias, além das atividades desempenhadas pelos operado-
res portuários. 

Antes mesmo da chamada Nova Lei dos Portos ser concluída, a 
SEP (Secretaria de Portos da Presidência da República) havia mapeado 
159 áreas que poderiam ser arrendadas ao setor privado, definindo 
inclusive o volume de investimentos necessários – no que o Porto de 
São Sebastião está incluído. Em dezembro de 2012, havia sido criado o 
Plano de Investimento em Logística – Portos, que previa a alocação de 
R$ 54,6 bilhões em investimentos na modernização do setor portuário 
brasileiro, até 2017. Desse total, R$ 15,8 bilhões seriam destinados ao 
Programa de Arrendamentos Portuários.

Em fevereiro de 2013, a SEP editou a Portaria SEP/PR 15, lis-
tando em seu site na internet todas as áreas disponíveis para ar-
rendamento, em quatro regiões brasileiras (Sul, Sudeste, Nordeste 
e Norte). Há quase dois anos, na planilha que incluía o Porto de 
São Sebastião, a disponibilidade para arrendamento do complexo 
dizia: “imediata”.

Plano de ampliação
- Investimento: R$ 2,5 bilhões
- Área portuária: de 400 mil m² para 800 mil m²
- Berços: 3 novos, em cais contínuo de 900 m de comprimento 
e 40 m de largura
- Calado: de 16 m a 19 m
- Base offshore: 117 mil m², com até 10 berços para 
embarcações de menor porte
- Terminal multicargas: 252 mil m², para veículos e cargas gerais

Fonte: Porto de São Sebastião

Terminal de São Sebastião tornou-se estratégico com  
a exploração do pré-sal na Bacia de Santos e a duplicação  
da Rodovia dos Tamoios, que liga o Vale do Paraíba ao Litoral Norte
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